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Senadora Damares Alves recebe 
título de cidadã pernambucana

A homenagem na Alepe foi proposta pelo deputado Pastor Júnior Tércio

HOMENAGEM – Senadora Damares Alves recebeu o título de cidadã por sua atuação como ministra

FOTO: NANDO CHIAPPETTA

A Alepe realizou, na 
quinta (28), uma reu-
nião solene para a 

entrega do título de cidadã 
de Pernambuco à senadora 
Damares Alves (Republica-
nos/DF) . A homenagem foi 
proposta pelo deputado Pas-
tor Júnior Tércio (PP).

O deputado solicitou a 
honraria à senadora em razão 
de sua trajetória política, es-
pecialmente pela atuação de-
la como ministra da Mulher, 
da Família e dos Direitos 
Humanos de 2019 até 2022, 
com parcerias e convênios 
voltados ao estado de Per-
nambuco durante o período.

Parlamentares 
destacaram 
o trabalho da 
senadora no 
combate à 
exploração 
de crianças e 
adolescentes

A cerimônia foi presidi-
da pelo  deputado Coronel 

Alberto Feitosa (PL), presi-
dente da Comissão de Jus-
tiça da Alepe. Ele ressaltou 
a importância do papel de 
Damares Alves no comba-
te à exploração de crianças 
e adolescentes durante seu 
mandato.

“A senadora que tanto 
nos honrou à frente do Mi-
nistério dos Direitos Huma-
nos ao combater a explora-
ção infantil em nosso país, 
recebe agora o título de ci-
dadã pernambucana. Para 
muitos de nós, no entanto, 
ela já é, de coração, uma 
irmã pernambucana”, decla-
rou Feitosa.  O deputado do 
PL realizou a entrega do tí-
tulo a Damares, junto com o 
deputado Júnior Tércio.

VIDA PÚBLICA
Na reunião foi apresenta-

do um vídeo com os momen-
tos mais marcantes da vida 
pública da senadora, além da 
apresentação do Coral Vozes 
de Pernambuco. A senadora 
do Distrito Federal também 
recebeu uma saudação da 
deputada federal Clarissa 
Tércio (PP/PE) e também do 
pastor Francisco Tércio.

“Eu vejo na senadora 
Damares alguém que cum-
pre uma missão, e quero 

parabenizá-la por isso. Ou-
vir alguém levantar a voz 
em defesa daqueles que não 
podem se defender é algo 
maravilhoso. Para nós, per-
nambucanos, é uma honra 
recebê-la” , reafirmou o pas-

tor Francisco Tércio.
Em seu discurso de agra-

decimento, Damares Alves 
declarou: “Minha responsa-
bilidade com este estado au-
menta ainda mais, e me com-
prometo a orgulhar o povo 

pernambucano”.
Ela acrescentou ainda seu 

compromisso na luta pela 
proteção de crianças no es-
tado. “Quero que entendam 
que temos uma nação para 
cuidar; não há mais tempo a 

perder com brigas. Existem 
links para assistir ao abuso 
de recém-nascidos ao vivo, 
e ciente disso, decidi dedi-
car minha vida a proteger 
nossas crianças”, discursou a 
senadora.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 
 
Convoco, nos termos do art. 125, inciso I do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados: DEPUTADO ADALTO 
SANTOS (PP), DEPUTADO ANTONIO MORAES (PSD), DEPUTADO CLAUDIANO MARTINS FILHO (PP), DEPUTADO CORONEL 
ALBERTO FEITOSA (PL), DEPUTADO DIOGO MORAES (PSB), DEPUTADO EDSON VIEIRA (PODEMOS), DEPUTADO JARBAS 
FILHO (PSD), DEPUTADO JOÃO PAULO DO PT (PT) e DEPUTADO SILENO GUEDES (PSB), membros titulares, e DEPUTADO 
ABIMAEL SANTOS (PL), DEPUTADA DÉBORA ALMEIDA (PSD), DEPUTADA DELEGADA GLEIDE ÂNGELO (PP), DEPUTADO 
ERIBERTO FILHO (PSB), DEPUTADO JOAQUIM LIRA (PV), DEPUTADO KAIO MANIÇOBA (PP), DEPUTADO RENATO ANTUNES 
(NOVO), DEPUTADO ROMERO ALBUQUERQUE (PSB) e DEPUTADO WANDERSON FLORÊNCIO (PODEMOS) membros suplentes, 
para participarem da reunião a ser realizada às 10h00 (dez horas) do dia 02 (dois) de junho, terça-feira, do corrente ano, no Plenarinho 
II, localizado no Edifício Governador Miguel Arraes de Alencar, Rua da União, s/n, Boa Vista - Recife/PE, onde estarão em pauta as 
seguintes proposições: 
 

DISTRIBUIÇÃO 
 
I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA (PLO): 
 
1. Projeto de Lei Ordinária nº 4141/2026, de autoria da Governadora do Estado de Pernambuco (Ementa: Autoriza a supressão de 
segmento de vegetação de preservação permanente na área que especifica). 
REGIME DE URGÊNCIA 
 
2. Projeto de Lei Ordinária nº 4142/2026, de autoria da Governadora do Estado de Pernambuco (Ementa: Autoriza a concessão 
de subvenção social em favor da Associação Casa do Estudante de Pernambuco). 
REGIME DE URGÊNCIA 
 
3. Projeto de Lei Ordinária nº 4080/2026, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Institui a Celebração do Senhor do Bonfim 
do Distrito do Caboclo, no Município de Afrânio, como Área de Interesse Turístico Religioso no Estado de Pernambuco). 
 
4. Projeto de Lei Ordinária nº 4083/2026, de autoria do Deputado João Paulo do PT (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de 
dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e 
consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo 
Moraes, a fim de instituir a Semana Estadual de Atenção, Prevenção e Memória dos Desastres do Petróleo). 
 
5. Projeto de Lei Ordinária nº 4084/2026, de autoria do Deputado William Brigido (Ementa: Dispõe sobre diretrizes para a 
incorporação de critérios de sustentabilidade e economia circular na aplicação da metodologia Building Information Modeling – BIM às 
obras públicas no âmbito do Estado de Pernambuco). 
 
6. Projeto de Lei Ordinária nº 4085/2026, de autoria do Deputado William Brigido (Ementa: Dispõe sobre a adoção de protocolos 
mínimos de segurança, prevenção de acidentes e resposta a emergências, incluindo a disponibilização escalonada de Desfibrilador 
Externo Automático – DEA, em academias de ginástica, centros de treinamento físico e estabelecimentos congêneres no Estado de 
Pernambuco). 
 
7. Projeto de Lei Ordinária nº 4086/2026, de autoria do Deputado Júnior Matuto (Ementa: Dispõe sobre o reconhecimento do 
Aeródromo Coroa do Avião como Polo de Desenvolvimento Aeronáutico, Turístico e Logístico do Litoral Norte de Pernambuco e dá 
outras providências). 
 
8. Projeto de Lei Ordinária nº 4087/2026, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Institui a Política Estadual de Prevenção, 
Monitoramento e Enfrentamento ao Hantavírus no Estado de Pernambuco, e dá outras providências). 
 
9. Projeto de Lei Ordinária nº 4089/2026, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Institui a Política de Atenção Integral à 
Saúde da Pessoa com Xeroderma Pigmentoso em Pernambuco). 
 
10. Projeto de Lei Ordinária nº 4092/2026, de autoria do Deputado João Paulo do PT (Ementa: Institui a Política Estadual de 
Promoção da Saúde Integral da População LGBTQIAPN+ no âmbito do Estado de Pernambuco). 
 
11. Projeto de Lei Ordinária nº 4093/2026, de autoria do Deputado Doriel Barros (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro 
de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida 
as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a 
fim de instituir o Dia Estadual do Acordo de Paz celebrado entre o Governo de Pernambuco e o Quilombo dos Palmares, no ano de 
1678). 
 
12. Projeto de Lei Ordinária nº 4094/2026, de autoria do Deputado William Brigido (Ementa: Dispõe sobre a fiscalização das 
Instituições de Longa Permanência para Idosos - ILPIs, no âmbito do Estado de Pernambuco). 
 
13. Projeto de Lei Ordinária nº 4095/2026, de autoria do Deputado William Brigido (Ementa: Institui a Política Estadual de 
Acessibilidade e Rotas Acessíveis no Estado de Pernambuco, estabelece diretrizes gerais, mecanismos de cooperação e incentivos aos 
Municípios, integra tecnologias assistivas e participação social, em conformidade com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e a Agenda 2030 da ONU, e dá outras providências). 
 
14. Projeto de Lei Ordinária nº 4096/2026, de autoria do Deputado William Brigido (Ementa: Estabelece diretrizes para a 
valorização das atividades de reutilização e circulação de bens no Estado de Pernambuco). 
 
15. Projeto de Lei Ordinária nº 4097/2026, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Denomina "Creche Thiago Matos 
Conserva Rolim", a Creche construída com recursos estaduais localizada no município de Ouricuri). 
 
16. Projeto de Lei Ordinária nº 4098/2026, de autoria do Deputado Renato Antunes (Ementa: Altera a Lei nº 17.497, de 1º de 
dezembro de 2021, que dispõe a vedação da exigência de experiência profissional prévia para a seleção de estagiários, no âmbito do 
Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo, a fim de reconhecer o estágio 
curricular supervisionado como experiência profissional). 

17. Projeto de Lei Ordinária nº 4099/2026, de autoria do Deputado Renato Antunes (Ementa: Institui a Política Estadual de 
Acolhimento de Crianças e Adolescentes Vítimas de Alienação Parental, no âmbito do Estado de Pernambuco). 
 
18. Projeto de Lei Ordinária nº 4101/2026, de autoria do Deputado Diogo Moraes (Ementa: Denomina Educadora Joelma Ferreira 
de Carvalho Veras de Morais, a creche, construída com recursos estaduais, situada no município de Ingazeira - PE). 
 
19. Projeto de Lei Ordinária nº 4102/2026, de autoria do Deputado William Brigido (Ementa: Institui diretrizes para a implementação 
da Plataforma Estadual de Fiscalização Cidadã na Educação, com utilização de tecnologia de registro distribuído (blockchain) ou 
equivalente, no âmbito da rede pública estadual de ensino de Pernambuco, e dá outras providências). 
 
20. Projeto de Lei Ordinária nº 4104/2026, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 13.302, de 21 
de setembro de 2007, que estabelece os princípios e as diretrizes a serem observados pelo Governo do Estado de Pernambuco quando 
da elaboração e execução das políticas públicas de enfrentamento à violência contra a mulher, originada de projeto de lei de autoria do 
Deputado Antônio Figueirôa, a fim de promover o incentivo à consulta de antecedentes criminais de parceiros como diretriz de prevenção). 
 
21. Projeto de Lei Ordinária nº 4105/2026, de autoria do Deputado Júnior Matuto (Ementa: Institui a Política Estadual de Educação 
Midiática, Combate à Desinformação e Promoção do Uso Ético da Inteligência Artificial no Estado de Pernambuco, e dá outras providências). 
 
22. Projeto de Lei Ordinária nº 4106/2026, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 15.897, de 27 
de setembro de 2016, que garante, às mulheres em situação de violência doméstica e familiar, e aos seus familiares, a prioridade de 
matrícula e de transferência de matrícula nas escolas de educação básica, públicas e privadas, do Estado de Pernambuco, originada 
de projeto de lei de autoria do Deputado Zé Maurício, a fim de estender seus efeitos aos estudantes vítimas de violência sexual e de 
estabelecer diretrizes de acolhimento psicossocial e proteção no ambiente escolar). 
 
23. Projeto de Lei Ordinária nº 4107/2026, de autoria das Deputadas Dani Portela e Rosa Amorim (Ementa: Altera a Lei nº 12.876, 
de 15 de setembro de 2005, que dispõe sobre a elaboração de estatística em relação à violência que atinge a população LGBTQIA+, a 
população preta e parda, as mulheres e as pessoas em situação de pobreza no âmbito do Estado de Pernambuco, bem como sobre a 
divulgação de relatório diagnóstico, na forma que menciona, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Isaltino Nascimento, a 
fim de ampliar os critérios a serem considerados quando da elaboração de estatística de violência contra a população LGBTQIA+). 
 
24. Projeto de Lei Ordinária nº 4108/2026, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 12.109, de 26 
de novembro de 2001, que dispõe sobre a Política Estadual da Pessoa Idosa, a fim de incluir diretrizes para a promoção de atividades 
de turismo social, cultural e recreativo voltadas à pessoa idosa, e dá outras providências). 
 
25. Projeto de Lei Ordinária nº 4112/2026, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Institui diretrizes de prevenção, 
preparação e resposta a eventos climáticos extremos relacionados ao fenômeno Super El Niño em condomínios residenciais e 
comerciais, no Estado de Pernambuco). 
 
26. Projeto de Lei Ordinária nº 4113/2026, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Institui o Programa Estadual 
“Ela Aprende, Ela Cuida”, que prevê incentivo financeiro-educacional destinado à permanência e à conclusão estudantil de mães e 
gestantes no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá outras providências). 
 
27. Projeto de Lei Ordinária nº 4115/2026, de autoria do Deputado Wanderson Florêncio (Ementa: Altera a Lei nº 16.534, de 9 de 
janeiro de 2019, que dispõe sobre a proibição do corte de fornecimento de água, energia elétrica, gás canalizado e telefone às unidades 
consumidoras inadimplentes em vésperas de feriados, feriados declarados por Lei, sextas-feiras e finais de semana no Estado de 
Pernambuco, bem como proíbe o corte do fornecimento do serviço de energia elétrica por inadimplemento nas unidades onde existam 
pessoas usuárias de equipamentos vitais à preservação da vida, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Ricardo Costa, a 
fim de proibir a suspensão temporária do fornecimento de água e energia elétrica nas unidades consumidoras residenciais atingidas por 
desastres naturais nos municípios em situação de emergência ou estado de calamidade pública). 
 
28. Projeto de Lei Ordinária nº 4117/2026, de autoria do Deputado Doriel Barros (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro 
de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida 
as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a 
fim de atualizar a nomenclatura na legisla;áo estadual para incluir expressamente a denominação "Povos Ciganos/Romani"). 
 
29. Projeto de Lei Ordinária nº 4118/2026, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Institui a Política Estadual de 
Conscientização, Diagnóstico Prévio e Assistência Integral às Pessoas com Tremor Essencial, em Pernambuco). 
 
30. Projeto de Lei Ordinária nº 4119/2026, de autoria do Deputado Pastor Cleiton Collins (Ementa: nstitui a Política Estadual de 
Incentivo à Moradia Assistida para Adultos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), no âmbito do Estado de Pernambuco). 
 
31. Projeto de Lei Ordinária nº 4121/2026, de autoria do Deputado Antonio Coelho (Ementa: Altera a Lei nº 14.008, de 17 de março 
de 2010, que Institui a Política Estadual de Conscientização, Orientação e Proteção dos Direitos da Pessoa com Lúpus Eritematoso 
Sistêmico (LES), no âmbito do Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Doutora Nadegi, a fim de 
incluir diretrizes para o acesso a fotoprotetores (protetor solar) como insumo terapêutico essencial). 
 
32. Projeto de Lei Ordinária nº 4122/2026, de autoria do Deputado Antonio Coelho (Ementa: Altera a Lei nº 13.302, de 21 de 
setembro de 2007, que estabelece os princípios e as diretrizes a serem observados pelo Governo do Estado de Pernambuco quando 
da elaboração e execução das políticas públicas de enfrentamento à violência contra a mulher, originada de projeto de lei de autoria do 
Deputado Antônio Figueirôa, a fim de instituir princípios e diretrizes que buscam promover a interiorização das políticas públicas de 
enfrentamento à violência contra a mulher). 
 
33. Projeto de Lei Ordinária nº 4123/2026, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Institui a Política Estadual de 
Desenvolvimento do Setor Metalmecânico e da Indústria de Transformação em Pernambuco). 
 
34. Projeto de Lei Ordinária nº 4124/2026, de autoria do Deputado Antônio Moraes (Ementa: Denomina de Escola Técnica Estadual 
Gislan de Almeida Alencar a Escola Técnica Estadual localizada na BR-408, no Município de Nazaré da Mata). 
 
35. Projeto de Lei Ordinária nº 4125/2026, de autoria da Deputada Dani Portela (Ementa: Estabelece normas para a formulação e 
a execução da Política Estadual de Valorização das Trabalhadoras que Exercem a Parentalidade no âmbito do Estado de Pernambuco, 
e dá outras providências). 
 
36. Projeto de Lei Ordinária nº 4126/2026, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Altera a Lei nº 19.077, de 3 de 
novembro de 2025, que institui a Política Estadual de Valorização dos Trabalhadores Domésticos de Pernambuco, estabelece suas 
diretrizes e linhas de ação, e dá outras providências, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Gilmar Júnior, a fim de prever 
medidas de proteção e prioridade de atendimento às trabalhadoras vítimas de violência). 
 
37. Projeto de Lei Ordinária nº 4127/2026, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Determina a disponibilização, 
no sítio eletrônico do Governo do Estado de Pernambuco, de relação de serviços públicos e organizações da sociedade civil sem fins 
lucrativos destinados ao acolhimento, atendimento e inclusão de pessoas neurodivergentes e seus familiares). 
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38. Projeto de Lei Ordinária nº 4128/2026, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 18.174, de 12 
de junho de 2023, que institui a Política Estadual de Prevenção e Atuação Frente à Violência nas Instituições de Ensino do Estado de 
Pernambuco, e dá outras providências, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo, a fim de ampliar as 
medidas voltadas à prevenção de atos de violência praticados contra crianças e adolescentes no ambiente escolar, incluindo a violência 
de gênero). 
 
39. Projeto de Lei Ordinária nº 4129/2026, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 15.226, de 7 
de janeiro de 2014, que institui o Código Estadual de Proteção aos Animais, no âmbito do Estado de Pernambuco, originada de projeto 
de lei de autoria da Deputada Terezinha Nunes, a fim de incluir, dentre as práticas vedadas, a agressão física ou psicológica dirigida a 
animais domésticos que mantenham vínculo de afeto com mulheres vítimas de violência doméstica e familiar). 
 
40. Projeto de Lei Ordinária nº 4130/2026, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 15.487, de 27 
de abril de 2015, que dispõe sobre a proteção e os direitos da pessoa com Transtorno de Espectro Autista no Estado de Pernambuco 
e dá outras providências, a fim de facilitar o acesso a práticas terapêuticas integrativas e complementares no contraturno escolar). 
 
41. Projeto de Lei Ordinária nº 4131/2026, de autoria do Deputado Wanderson Florêncio (Ementa: Altera a Lei nº 18.789, de 30 de 
dezembro de 2024, que estabelece diretrizes para as ações de Atenção Integral à Saúde da Mulher Mastectomizada, no âmbito da Rede 
Pública Estadual de Saúde, entre outras providências, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Gilmar Júnior e da Deputada 
Delegada Gleide Ângelo, a fim de incluir diretriz de fomento à criação de programa voltado ao fornecimento de sutiãs adaptados para 
uso pós-mastectomia ou reconstrução mamária para pacientes em situação de vulnerabilidade socioeconômica). 
 
42. Projeto de Lei Ordinária nº 4132/2026, de autoria do Deputado Francismar Pontes (Ementa: Estabelece diretrizes gerais para 
a promoção da consciência fonológica como diretriz pedagógica complementar no processo de alfabetização na Rede Pública Estadual 
de Ensino de Pernambuco). 
 
43. Projeto de Lei Ordinária nº 4133/2026, de autoria do Deputado Francismar Pontes (Ementa: Institui diretrizes para a 
implementação de ações de acompanhamento psicossocial, educativo e de prevenção à reincidência de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, no âmbito do Estado de Pernambuco). 
 
44. Projeto de Lei Ordinária nº 4134/2026, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Institui o Programa Estadual 
Agro Inclusivo - PE, destinado à promoção da inclusão produtiva de pessoas com deficiência e Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
no meio rural, no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá outras providências). 
 
45. Projeto de Lei Ordinária nº 4135/2026, de autoria do Deputado Antônio Moraes (Ementa: Denomina de Escola Técnica Estadual 
Iêda Marques da Fonseca a Escola Técnica Estadual localizada no Bairro Centro, no Município de Goiana). 
 
46. Projeto de Lei Ordinária nº 4137/2026, de autoria da Deputada Débora Almeida (Ementa: Denomina "Centro de Educação 
Infantil Professor Joel Pacheco de Morais Filho" o Centro de Educação Infantil (Creche) construído com recursos estaduais no município 
de São Bento do Una na Vila do Espírito Santo (Rua da Telpe)). 
 
47. Projeto de Lei Ordinária nº 4138/2026, de autoria do Deputado Júnior Matuto (Ementa: Institui a Política Estadual de Incentivo 
à Cafeicultura Especial e ao Turismo Cafeeiro de Pernambuco, com foco na valorização da agricultura familiar, na promoção dos cafés 
especiais pernambucanos e no fortalecimento da cadeia produtiva do café no Estado). 
 
48. Projeto de Lei Ordinária nº 4139/2026, de autoria do Deputado Júnior Matuto (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de 
dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e 
consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo 
Moraes, a fim de instituir a Semana Estadual do Café Pernambucano). 
 
49. Projeto de Lei Ordinária nº 4140/2026, de autoria do Deputada Socorro Pimentel 
(Ementa: Dispõe sobre medidas para a proteção de profissionais e veículos de imprensa no âmbito do Estado de Pernambuco). 
 
50. Projeto de Lei Ordinária nº 4143/2026, de autoria do Deputado Joel da Harpa (Ementa: Institui a Política Estadual de Prevenção 
à Violência e Promoção da Segurança Comunitária no Estado de Pernambuco e dá outras providências). 
 
II) PROJETOS DE RESOLUÇÃO (PR): 
 
1. Projeto de Resolução nº 4081/2026, de autoria do Deputado Mário Ricardo (Ementa: Submete a indicação da Federação das 
Câmaras de Dirigentes Lojistas de Pernambuco para obtenção do Registro do Patrimônio Cultural Imaterial de Pernambuco). 
 
2. Projeto de Resolução nº 4100/2026, de autoria do Deputado Mario Ricardo (Ementa: Concede o Título Honorífico de Cidadão 
Pernambucano ao Senhor André Luiz dos Santos Castelo Branco). 
 
3. Projeto de Resolução nº 4109/2026, de autoria do Deputado Mario Ricardo (Ementa: Concede a Medalha Antirracista Marta 
Almeida, classe ouro, a Maria da Conceição Ribeiro da Silva). 
 
4. Projeto de Resolução nº 4110/2026, de autoria do Deputado Sileno Guedes (Ementa: Concede o Título Honorífico de Cidadão 
Pernambucano ao senhor Erick da Silva Lessa). 
 
5. Projeto de Resolução nº 4116/2026, de autoria do Deputado Pastor Cleiton Collins (Ementa: Concede o Título Honorífico de Cidadão 
Pernambucano ao Excelentíssimo Sr. Eliseu Virgínio da Silva, Pastor Presidente da Igreja Assembleia de Deus Ministério de Madureira). 
 

DISCUSSÃO 
 
I) PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO (PEC): 
 
1. Proposta de Emenda à Constituição nº 34/2026, de autoria do Deputado Júnior Matuto (Ementa: Altera a redação do art. 101 
da Constituição do Estado de Pernambuco). 
Relatoria: Deputado Jarbas Filho 
 
II) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA (PLO): 
 
1. Projeto de Lei Ordinária nº 4044/2026, de autoria da Governadora do Estado de Pernambuco (Ementa: Autoriza o Estado de 
Pernambuco a receber doação, com encargo, de imóvel de propriedade do Município de Pesqueira, neste Estado). 
Relatoria: Deputado Claudiano Martins 
REGIME DE URGÊNCIA 
 
2. Projeto de Lei Ordinária nº 4045/2026, de autoria da Governadora do Estado de Pernambuco (Ementa: Autoriza a supressão de 
segmento de vegetação em Área de Preservação Permanente que indica). 
Relatoria: Deputado Jarbas Filho 
REGIME DE URGÊNCIA 
 
3. Projeto de Lei Ordinária nº 560/2023, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Institui a Política Estadual de Detecção 
Precoce do Transtorno do Espectro Autista no Estado de Pernambuco e dá outras providências). 
Relatoria: Deputado Sileno Guedes 
 
4. Projeto de Lei Ordinária nº 654/2023, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Altera a Lei nº 16.714, de 26 de 
novembro de 2019, que dispõe sobre a obrigatoriedade da disciplina da Lei nº 11.340 de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha) no 
conteúdo curricular dos cursos de formações de Policiais Civis, Militares, Bombeiros Militares e dos Delegados, no Estado de 
Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Romero Albuquerque, a fim de dispor sobre o ensino do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, com enfoque no acolhimento às crianças e adolescentes vítimas ou filhos(as) de vítimas de violência). 
Relatoria: Deputado João Paulo do PT 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM O PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1539/2024 
 
4.1 Projeto de Lei Ordinária nº 1539/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Altera a Lei nº 16.714, de 26 de 
novembro de 2019, que dispõe sobre a obrigatoriedade da disciplina da Lei nº 11.340 de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha) no 
conteúdo curricular dos cursos de formação de Policiais Civis, Militares, Bombeiros Militares e dos Delegados, no Estado de 
Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Romero Albuquerque, a fim de incluir novas disciplinas no currículo dos 
cursos em questão). 
Relatoria: Deputado João Paulo do PT 
 
5. Projeto de Lei Ordinária nº 881/2023, de autoria do Deputado Joel da Harpa (Ementa: Estabelece a proibição de publicidade por 
meio físico e eletrônico de bebidas alcoólicas em Pernambuco). 
Relatoria: Deputado Diogo Moraes 
 
6. Projeto de Lei Ordinária nº 1133/2023, de autoria do Deputado Eriberto Filho (Ementa: Dispõe sobre a criação, no âmbito do 
Estado de Pernambuco, do Programa de Acolhimento e Capacitação para Pais ou Responsáveis de Pessoas Diagnosticadas com 
Transtorno do Espectro Autista e dá outras providências). 
Relatoria: Deputado Coronel Alberto Feitosa 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM OS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA N°S 1697/2024, 1873/2024 E 3600/2025 
 
6.1 Projeto de Lei Ordinária nº 1697/2024, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Cria o Programa de Saúde Mental, 
Prevenção de Depressão e outras patologias mentais para Pais e Cuidadores de Pessoas com Deficiência no âmbito do Estado de 
Pernambuco e dá outras providências). 
Relatoria: Deputado Coronel Alberto Feitosa 
 
6.2 Projeto de Lei Ordinária nº 1873/2024, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Cria a Política Estadual de Acolhimento 
e Capacitação dos Pais e/ou Responsáveis por Pessoas Neurodivergentes e Crianças Diagnosticadas com Microcefalia). 
Relatoria: Deputado Coronel Alberto Feitosa 

6.3 Projeto de Lei Ordinária nº 3600/2025, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Institui o Programa de apoio psicológico 
digital, através de psicólogos e psiquiatras para mães de crianças atípicas no âmbito do Estado de Pernambuco). 
Relatoria: Deputado Coronel Alberto Feitosa 
 
7. Projeto de Lei Ordinária nº 1311/2023, de autoria do Deputado Edson Vieira (Ementa: Altera a Lei nº 12.085, de 23 de outubro 
de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade da Triagem Auditiva Neonatal, imediatamente após o nascimento, nas maternidades e 
hospitais da rede pública e privada complementar de saúde e, no máximo de até três meses de vida, dos bebês nascidos fora das 
maternidades, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Jorge Gomes, a fim de incluir novo procedimento clínico ambulatorial). 
Relatoria: Deputado João Paulo do PT 
 
8. Projeto de Lei Ordinária nº 1441/2023, de autoria do Deputado Eriberto Filho (Ementa: Institui o Cadastro Estadual de Doadores 
de Órgãos e Tecidos do Estado de Pernambuco). 
Relatoria: Deputado William Brigido 
 
9. Projeto de Lei Ordinária nº 1468/2023, de autoria da Deputada Débora Almeida (Ementa: Institui o Código Sanitário e 
Agropecuário do Estado de Pernambuco). 
Relatoria: Deputado Joaquim Lira 
 
10. Projeto de Lei Ordinária nº 1829/2024, de autoria do Deputado Gilmar Junior (Ementa: Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro 
de 2019, que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado 
Rodrigo Novaes, a fim de vedar a exigência de documentação específica para aprovação de crédito e financiamento). 
Relatoria: Deputado Rodrigo Farias 
 
11. Projeto de Lei Ordinária nº 1966/2024, de autoria do Deputado William Brigido (Ementa: Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro 
de 2019, que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado 
Rodrigo Novaes, a fim de assegurar a concessão de descontos a clientes acompanhados de criança, em restaurantes ou 
estabelecimentos congêneres, que servem refeições na modalidade rodízio e buffet livre). 
Relatoria: Deputada Débora Almeida 
 
12. Projeto de Lei Ordinária nº 1993/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 15.487, de 27 
de abril de 2015, que dispõe sobre a proteção e os direitos da pessoa com Transtorno de Espectro Autista no Estado de Pernambuco 
e dá outras providências, a fim de instituir meios de registro de descumprimentos da Lei e dá outras providências). 
Relatoria: Deputado Mário Ricardo 
 
13. Projeto de Lei Ordinária nº 2070/2024, de autoria da Deputada Dani Portela (Ementa: Prevê a proteção da integridade 
de pessoas que busquem serviços de saúde através da proibição da realização de qualquer atividade, divulgação ou abordagem que 
tenha por finalidade ofender, constranger, assediar ou dissuadir a realizarem seu tratamento, no âmbito do Estado de Pernambuco). 
Relatoria: Deputado Luciano Duque 
 
14. Projeto de Lei Ordinária nº 2336/2024, de autoria do Deputado Luciano Duque (Ementa: Dispõe sobre a criação da Carteira de 
Identificação para Portadores de Doença Celíaca ou Demais Desordens Relacionadas ao Glúten-DRGS, no âmbito do Estado de 
Pernambuco, e dá outras providências). 
Relatoria: Deputado Mário Ricardo 
 
15. Projeto de Lei Ordinária nº 2410/2024, de autoria do Deputado Joel da Harpa (Ementa: Proíbe a comercialização, instalação e do 
uso de escapamentos para motocicletas que produzam ruídos acima do limite máximo permitido, no âmbito do Estado de Pernambuco). 
Relatoria: Deputado Romero Albuquerque 
 
16. Projeto de Lei Ordinária nº 2442/2024, de autoria do Deputado Joel da Harpa (Ementa: Dispõe sobre a prescrição farmacêutica 
no âmbito do Estado de Pernambuco). 
Relatoria: Deputado Mário Ricardo 
 
17. Projeto de Lei Ordinária nº 2466/2025, de autoria da Deputada Dani Portela (Ementa: Proíbe os órgãos e entidades da 
Administração Pública do Estado de Pernambuco de nomear ou designar para cargos públicos e funções de confiança pessoas 
condenadas pela prática dos crimes contra as instituições democráticas). 
Relatoria: Deputado Diogo Moraes 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM OS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA Nº 3620/2025 E 3973/2026 
 
17.1 Projeto de Lei Ordinária nº 3620/2025, de autoria do Deputado Joaquim Lira (Ementa: Altera a Lei nº 18.874, de 8 de maio de 
2025, que proíbe os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado de Pernambuco de nomear ou designar para cargos 
públicos e funções de confiança as pessoas condenadas pela prática dos crimes que especifica, originada de projetos de lei de autoria 
dos Deputados Romero Sales Filho e Débora Almeida, a fim de incluir nova hipótese). 
Relatoria: Deputado Diogo Moraes 
 
17.2 Projeto de Lei Ordinária nº 3973/2026, de autoria da Deputada Rosa Amorim (Ementa: Altera a Lei nº 18.874, de 8 de maio de 
2025, que proíbe os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado de Pernambuco de nomear ou designar para cargos 
públicos e funções de confiança as pessoas condenadas pela prática dos crimes que especifica, originada de projeto de lei de autoria 
do Deputado Romero Sales Filho e da Deputada Débora Almeida, a fim de instituir novas hipóteses de vedação). 
Relatoria: Deputado Diogo Moraes 
 
18. Projeto de Lei Ordinária nº 2536/2025, de autoria do Deputado William Brigido (Ementa: Assegura aos motoristas registrados 
no Departamento Estadual de Trânsito do Estado de Pernambuco (DETRAN-PE) o direito de receberem uma notificação via e-mail e/ou 
WhatsApp, informando sobre o vencimento de sua Carteira Nacional de Habilitação (CNH)). 
Relatoria: Deputado Luciano Duque 
 
19. Projeto de Lei Ordinária nº 2670/2025, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a Política Estadual de 
Proteção dos Direitos da Pessoa com Fenilcetonúria (PKU) em Pernambuco e dá outras providências). 
Relatoria: Deputado João Paulo do PT 
 
20. Projeto de Lei Ordinária nº 2700/2025, de autoria do Deputado Cayo Albino (Ementa: Altera a Lei nº 18.616, de 4 de julho de 
2024, que Institui a Política Estadual de Incentivo ao Ecoturismo e ao Turismo Sustentável, no Estado de Pernambuco, originada de 
projeto de lei de autoria do Deputado Doriel Barros, a fim de instituir regras para incentivo ao turismo local). 
Relatoria: Deputado Joãozinho Tenório 
 
21. Projeto de Lei Ordinária nº 3244/2025, de autoria da Deputada Simone Santana (Ementa: Altera a Lei nº 13.995, de 22 de 
dezembro de 2009, que dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção, diagnose e combate ao bullying escolar no 
projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas e privadas de educação básica do Estado de Pernambuco, e dá outras 
providências, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Coronel Alberto Feitosa, a fim de incluir entre os objetivos da lei a 
promoção do respeito à diversidade online e o desenvolvimento da cidadania digital). 
Relatoria: Deputado Waldemar Borges 
 
22. Projeto de Lei Ordinária nº 3440/2025, de autoria da Deputada Rosa Amorim (Ementa: Institui a Política Estadual de Incentivo 
ao Descarte Seguro de Embalagens de Vidro de Bebidas Alcoólicas Destiladas no Estado de Pernambuco e dá outras providências). 
Relatoria: Deputado João Paulo do PT 
 
23. Projeto de Lei Ordinária nº 3506/2025, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 15.590, de 21 
de setembro de 2015, que institui a Política Estadual da Pesca Artesanal no Estado de Pernambuco, a fim de incluir, dentre as diretrizes, 
a criação de parcerias para o fornecimento de protetores solares aos pescadores artesanais e às marisqueiras). 
Relatoria: Deputado Sileno Guedes 
 
24. Projeto de Lei Ordinária nº 3570/2025, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Altera a Lei nº 17.982, de 12 de 
dezembro de 2022, que dispõe sobre a Política Estadual de Apoio à Atividade de Cuidador de Idosos, originada de projeto de lei de 
autoria da Deputada Alessandra Vieira, a fim de inserir novas diretrizes). 
Relatoria: Deputado Waldemar Borges 
 
25. Projeto de Lei Ordinária nº 3595/2025, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 16.499, de 6 
de dezembro de 2018, que estabelece medidas de proteção à gestante, à parturiente e à puérpera contra a violência obstétrica, no 
âmbito do Estado de Pernambuco, garante o direito da gestante à escolha da via de parto e à analgesia, no âmbito do Sistema Único 
de Saúde no Estado, e dá outras providências, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Teresa Leitão, a fim de promover mais 
atenção aos cuidados obstétricos das mulheres negras, indígenas, quilombolas e de comunidades tradicionais). 
Relatoria: Deputado João Paulo do PT 
 
26. Projeto de Lei Ordinária nº 3596/2025, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 18.220, de 3 
de julho de 2023, que institui a Política Estadual de Prevenção ao Abandono e à Evasão Escolar, e dá outras providências, originada 
de projeto de lei de autoria do Deputado Romero Sales Filho, para estabelecer medidas de prevenção ao abandono escolar em razão 
de gravidez, maternidade ou parentalidade precoces). 
Relatoria: Deputado Waldemar Borges 
TRAMITAÇÃO EM CONJUNTO COM O PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 
 
26.1 Projeto de Lei Ordinária nº 3721/2026, de autoria do Deputado Luciano Duque (Ementa: Institui a Política Estadual de Combate 
à Evasão Escolar de Mães e Pais Adolescentes). 
Relatoria: Deputado Waldemar Borges 
 
27. Projeto de Lei Ordinária nº 3729/2026, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Institui a Política Estadual de Atenção 
Integral às Pessoas com Doenças Neurocutâneas no Estado de Pernambuco). 
Relatoria: Deputado Antônio Moraes 
 
28. Projeto de Lei Ordinária nº 3795/2026, de autoria do Deputado Pastor Cleiton Collins (Ementa: Altera a lei nº 16.241, de 14 de 
dezembro de 2017, que cria o calendário oficial de eventos e datas comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e 
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consolida as leis que instituíram eventos e datas comemorativas estaduais, originada de projeto de lei de autoria do deputado Diogo 
Moraes, a fim de instituir o Dia Estadual do Intervalo Bíblico). 
Relatoria: Deputado Antônio Moraes 
 
29. Projeto de Lei Ordinária nº 3832/2026, de autoria das Deputadas Rosa Amorim e Dani Portela (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, 
de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa 
critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do 
Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir o Dia de Luto e de Memória às Mulheres Vítimas de Feminicídio). 
Relatoria: Deputado Wanderson Florêncio 
 
30. Projeto de Lei Ordinária nº 4003/2026, de autoria do Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Denomina o Batalhão Integrado 
Especializado (BIESP) da Polícia Militar, no município de Petrolina, de Batalhão Integrado Especializado Coronel João Barracão). 
Relatoria: Deputado Sileno Guedes 
 
II) PROJETOS DE RESOLUÇÃO (PR): 
 
1. Projeto de Resolução nº 3991/2026, de autoria do Deputado Jarbas Filho (Ementa: Submete a indicação do Festival do 
Audiovisual de Pernambuco – Cine PE para obtenção do Registro de Patrimônio Cultural Imaterial de Pernambuco). 
Relatoria: Deputado Sileno Guedes 
 
2. Projeto de Resolução nº 3994/2026, de autoria do Deputado Diogo Moraes (Ementa: Submete a indicação da Renda Renascença 
de Jataúba-PE para obtenção do Registro do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Pernambuco). 
Relatoria: Deputado Edson Vieira 
 
3. Projeto de Resolução nº 4068/2026, de autoria do Deputado Joãozinho Tenório (Ementa: Concede o Título Honorífico de Cidadão 
Pernambucano a Welson David Camargo, conhecido nacionalmente como Luciano). 
Relatoria: Deputado Diogo Moraes 
 
4. Projeto de Resolução nº 4069/2026, de autoria do Deputado Dannilo Godoy (Ementa: Concede o Título de Cidadão 
Pernambucano ao Senador José Renan Vasconcelos Calheiros Filho). 
Relatoria: Deputado Antônio Moraes 
 
5. Projeto de Resolução nº 4070/2026, de autoria do Deputado Abimael Santos (Ementa: Concede o Título Honorífico de Cidadão 
Pernambucano ao Ilustríssimo Senhor Anderson Dias do Vale). 
Relatoria: Deputado João Paulo do PT 
 

Recife, 29 de maio de 2026. 
 

Deputado Coronel Alberto Feitosa 
Presidente 

 
 
 
 
 
 

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E PARTICIPAÇÃO POPULAR 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

REUNIÃO ORDINÁRIA 
 
Convoco, nos termos do art. 125, inciso I, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os(as) Deputados(as): JOÃO PAULO DO 
PT (PT), JOEL DA HARPA (PP), PASTOR JÚNIOR TÉRCIO (PP) e SIMONE SANTANA (PSB) membros titulares, e, na ausência destes, 
os(as) Deputados(as) suplentes: CORONEL ALBERTO FEITOSA (PL), PASTOR CLEITON COLLINS (PP), RODRIGO FARIAS (PSB), 
ROSA AMORIM (PT) e SOCORRO PIMENTEL (PSD), para participarem da reunião a ser realizada às 09h30, do dia 02 de junho de 
2026, quarta-feira, no Plenarinho III, localizado no Edifício Governador Miguel Arraes de Alencar, Rua da União, s/n, Boa Vista - 
Recife/PE, onde estarão em pauta as seguintes proposições: 
 

DISTRIBUIÇÃO 
 
I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA (PLO): 
 
1. Projeto de Lei Ordinária n° 3944/2026, de autoria da Governadora Raquel Teixeira Lyra Lucena (Ementa: Autoriza a concessão 
de auxílio-moradia emergencial, no âmbito do Estado de Pernambuco, para famílias que se encontrem nas situações que indica.); 
Regime de Urgência 
 
2. Projeto de Lei Ordinária n° 3956/2026, de autoria do Deputado Wanderson Florêncio (Ementa: Altera a Lei nº 17.665, de 10 de 
janeiro de 2022, que institui Política de Enfrentamento ao Feminicídio no âmbito do Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei 
de autoria do Deputado William Brigido, a fim de prever a adoção do Formulário Nacional de Avaliação de Risco como medida de 
prevenção ao feminicídio e estabelecer resposta prioritária do Estado nos casos de alto risco.); 
Regime de Urgência 
 
3. Projeto de Lei Ordinária n° 3527/2025, de autoria da Deputada Rosa Amorim (Ementa: Institui a Política Estadual de Fomento, 
Incentivo e Visibilidade da Cultura Ballroom no Estado de Pernambuco, e dá outras providências.); 
 
4. Projeto de Lei Ordinária n° 3559/2025, de autoria do Deputado Sileno Guedes (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
distribuição, pelo Poder Executivo, de sensores de medição contínua de glicose para estudantes com diabetes matriculados na rede 
estadual de ensino.); 
Relatoria, por dependência, Deputada Rosa Amorim 
TRAMITAÇÃO CONJUNTA COM O PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1598/2024, DE AUTORIA DO DEPUTADO WILLIAM BRIGIDO. 
 
5. Projeto de Lei Ordinária n° 3574/2025, de autoria do Deputado Coronel Alberto Feitosa (Ementa: Proíbe a veiculação de 
propagandas de plataformas de apostas eletrônicas em espaços públicos no âmbito do Estado de Pernambuco e dá outras providências.); 
Relatoria, por dependência, Deputada Dani Portela 
TRAMITAÇÃO CONJUNTA COM OS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA Nº 2939/2025, Nº 3003/2025 E Nº 3576/2025, DE AUTORIA 
DOS DEPUTADOS WILLIAM BRIGIDO, JOEL DA HARPA E SOCORRO PIMENTEL. 
 
6. Projeto de Lei Ordinária n° 3730/2026, de autoria do Deputado Pastor Júnior Tércio (Ementa: Dispõe sobre a inclusão da Bíblia 
Sagrada editada em Braille no acervo das bibliotecas públicas do Estado de Pernambuco e dá outras providências.); 
 
7. Projeto de Lei Ordinária n° 3733/2026, de autoria do Deputado Júnior Matuto (Ementa: Regula a cobrança da tarifa de 
esgotamento sanitário no Estado de Pernambuco, condicionando-a à efetiva prestação do serviço, estabelece vedações, critérios de 
transparência e mecanismos de restituição administrativa, e dá outras providências.); 
 
8. Projeto de Lei Ordinária n° 3735/2026, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Estabelece normas para a 
formulação e a execução da Política Estadual de Proteção e Reassentamento de Famílias Deslocadas por Violência, no âmbito do 
Estado de Pernambuco, e dá outras providências.); 
 
9. Projeto de Lei Ordinária n° 3736/2026, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Institui a Política “Mulheres 
Guardiãs: Lideranças na Prevenção de Riscos”, no âmbito do Estado de Pernambuco.); 
 
10. Projeto de Lei Ordinária n° 3737/2026, de autoria do Deputado João Paulo do PT (Ementa: Institui a Política Estadual de 
Prevenção e Enfrentamento aos Impactos Ambientais e Sociais negativos advindos da incidência de chuvas – Programa Guarda-Chuva, 
no âmbito do Estado de Pernambuco.); 
 
11. Projeto de Lei Ordinária n° 3738/2026, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Institui medidas de proteção 
para os Conselheiros Tutelares, no âmbito do Estado de Pernambuco.); 
 
12. Projeto de Lei Ordinária n° 3838/2026, de autoria do Deputado Joel da Harpa (Ementa: Dispõe sobre a destinação de espaços 
exclusivos para mulheres nos Sistemas Metroviário e de Transporte Público Coletivo na Região Metropolitano do Estado de 
Pernambuco.); 
 
13. Projeto de Lei Ordinária n° 3892/2026, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Institui diretrizes para a 
implementação da Campanha de Conscientização sobre a Infertilidade Feminina no âmbito do Estado de Pernambuco.); 
 
14. Projeto de Lei Ordinária n° 3893/2026, de autoria do Deputado João de Nadegi (Ementa: Altera a Lei nº 13.462, de 9 de junho 
de 2008, que dispõe sobre critérios para a contratação de empresas para execução de serviços terceirizados com a Administração 
Pública do Estado, e dá outras providências, para incluir exigência de apresentação de exame psicológico para profissionais que 
exerçam, por meio de contratos terceirizados com a Administração Pública Estadual, atividades com contato direto e habitual com 
crianças, adolescentes ou pessoas em situação de vulnerabilidade.); 
 
15. Projeto de Lei Ordinária n° 3894/2026, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Institui a Política Estadual de integração 
dos estoques dos hemocentros estaduais, criando o Painel unificado de disponibilidade de sangue e hemocomponentes em Pernambuco.); 
 
16. Projeto de Lei Ordinária n° 3896/2026, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Institui o Protocolo Mais Verde, 
Pernambuco, que dispõe sobre medidas de preservação do meio ambiente e de educação ambiental por meio do plantio coletivo de 
mudas de árvores nativas dos biomas do Estado.); 

17. Projeto de Lei Ordinária n° 3898/2026, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Institui a Política Estadual de Prevenção 
da Encefalopatia Hipóxico-Isquêmica no Estado de Pernambuco.); 
 
18. Projeto de Lei Ordinária n° 3899/2026, de autoria do Deputado Romero Albuquerque (Ementa: Institui, no âmbito do Estado de 
Pernambuco, a Política Estadual de Acolhimento e Manejo de Animais Resgatados – AMAR/PE, destinada à proteção, ao resgate, ao 
acolhimento e ao manejo de animais afetados por emergências, acidentes e desastres, e dá outras providências.); 
Relatoria, por dependência, Deputado João Paulo do PT 
TRAMITAÇÃO CONJUNTA COM O PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1946/2024, DE AUTORIA DO DEPUTADO GILMAR JÚNIOR. 
 
19. Projeto de Lei Ordinária n° 3900/2026, de autoria do Deputado William Brigido (Ementa: Altera a Lei n° 18.764, de 17 de dezembro 
de 2024, que institui a Política de Incentivo à Segurança dos Mototaxistas e Motoboys no âmbito do Estado de Pernambuco, originada de 
projeto de lei de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo, a fim de instituir o Fundo de Proteção ao Mototaxista e ao Motoboy.); 
 
20. Projeto de Lei Ordinária n° 3906/2026, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Altera a Lei nº 14.538, de 14 de 
dezembro e 2011, que institui regras para a realização dos concursos públicos destinados a selecionar candidatos ao ingresso nos 
cargos e empregos públicos da Administração Direta, Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista do 
Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Ricardo Costa, a fim de aperfeiçoar as regras de reserva de 
vagas para pessoas com deficiência nos concursos públicos e seleções simplificadas no âmbito da Administração Pública do Estado de 
Pernambuco, bem como disciplinar critérios de avaliação especializada e medidas de acessibilidade.); 
 
21. Projeto de Lei Ordinária n° 3909/2026, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Concede gratuidade nos serviços de 
transporte coletivo intermunicipal ao acompanhante de pessoa com deficiência, de pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA 
e demais Atipicidades no Estado de Pernambuco.); 
Relatoria, por dependência, Deputada Socorro Pimentel 
TRAMITAÇÃO CONJUNTA COM O PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 2825/2025, DE AUTORIA DO DEPUTADO PASTOR CLEITON 
COLLINS. 
 
22. Projeto de Lei Ordinária n° 3915/2026, de autoria do Deputado William Brigido (Ementa: Institui a Política Estadual de Incentivo 
à Participação Juvenil em Atividades Comunitárias, Espirituais e de Desenvolvimento de Valores, no âmbito do Estado de Pernambuco.); 
 
23. Projeto de Lei Ordinária n° 3916/2026, de autoria do Deputad/o William Brigido (Ementa: Institui o Programa Estadual de Apoio 
às Ações Sociais das Igrejas Evangélicas no Estado de Pernambuco.); 
 
24. Projeto de Lei Ordinária n° 3917/2026, de autoria da Deputada Dani Portela (Ementa: Estabelece normas para a formulação e 
a execução da Política Estadual de Cuidados no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá outras providências.); 
 
25. Projeto de Lei Ordinária n° 3920/2026, de autoria do Deputado João Paulo do PT (Ementa: Institui a Política Estadual de 
Atendimento nas Delegacias para o Enfrentamento à Violência e à Discriminação contra a População LGBTQIAPN+ no Estado de 
Pernambuco, e dá outras providências.); 
Relatoria, por dependência, Deputada Dani Portela 
TRAMITAÇÃO CONJUNTA COM O PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 3518/2025, DE AUTORIA DOS DEPUTADOS ROSA AMORIM 
E JOÃO PAULO DO PT. 
 
26. Projeto de Lei Ordinária n° 3921/2026, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Cria a Política Estadual de 
Enfrentamento ao Crime de Estupro de vulnerável em Pernambuco.); 
 
27. Projeto de Lei Ordinária n° 3925/2026, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Institui a Política Estadual de Atenção 
Integral ao Diagnóstico e Tratamento de Pacientes com Pectus Excavatum e Pectus Carinatum, no Estado de Pernambuco.); 
 
28. Projeto de Lei Ordinária n° 3926/2026, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Institui o Programa Estadual “Passe-
Livro” de Incentivo à Leitura e Circulação de Obras Literárias na rede pública estadual de ensino, no Estado de Pernambuco.); 
 
29. Projeto de Lei Ordinária n° 3927/2026, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Institui a Política Estadual de Justiça 
Restaurativa no Estado de Pernambuco.); 
 
30. Projeto de Lei Ordinária n° 3934/2026, de autoria do Deputado Abimael Santos (Ementa: Altera a Lei nº 15.487, de 27 de abril 
de 2015, que dispõe sobre a proteção e os direitos da pessoa com Transtorno do Espectro Autista no Estado de Pernambuco e dá outras 
providências, a fim de assegurar mecanismos de transparência e acompanhamento no atendimento terapêutico de pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista - TEA.); 
 
31. Projeto de Lei Ordinária n° 3935/2026, de autoria do Deputado Renato Antunes (Ementa: Altera a Lei nº 13.995, de 22 de 
dezembro de 2009, que dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção, diagnose e combate ao bullying escolar no 
projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas e privadas de educação básica do Estado de Pernambuco, e dá outras 
providências, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Coronel Alberto Feitosa, a fim de estabelecer procedimento de resposta 
após a denúncia de bullying escolar.); 
 
32. Projeto de Lei Ordinária n° 3938/2026, de autoria do Deputado Romero Albuquerque (Ementa: Torna obrigatória a presença de 
guarda-vidas em estabelecimentos de ensino no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá outras providências.); 
 
33. Projeto de Lei Ordinária n° 3940/2026, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Determina a adoção de norma de 
segurança para mulheres e todos os beneficiários da medida protetiva em condomínios e espaços que indica no Estado de 
Pernambuco.); 
 
34. Projeto de Lei Ordinária n° 3942/2026, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Estabelece diretrizes para a garantia de 
acessibilidade e apoio operacional às pessoas com deficiência nas rodoviárias do Estado de Pernambuco, inclusive em viagens 
intermunicipais e interestaduais, e dá outras providências.); 
 
35. Projeto de Lei Ordinária n° 3947/2026, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Dispõe sobre o sistema de 
segurança “Botão do Pânico”, para as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar que possuem medidas protetivas de urgência 
autorizadas pela justiça, no âmbito do estado de Pernambuco, e dá outras providências.); 
 
36. Projeto de Lei Ordinária n° 3950/2026, de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho (Ementa: Torna obrigatória a 
implantação de totens de segurança em frente às escolas estaduais, e dá outras providências.); 
 
37. Projeto de Lei Ordinária n° 3951/2026, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Institui a Política Estadual de Saúde 
Integral das Mulheres Quilombolas e Indígenas no Estado de Pernambuco, e dá outras providências.); 
 
38. Projeto de Lei Ordinária n° 3954/2026, de autoria do Deputado Cayo Albino (Ementa: Altera a Lei nº 15.487, de 27 de abril de 
2015, que dispõe sobre a proteção e os direitos da pessoa com Transtorno de Espectro Autista no Estado de Pernambuco e dá outras 
providências, a fim de instituir o Código Estadual de Proteção à Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - TEA.); 
 
39. Projeto de Lei Ordinária n° 3955/2026, de autoria do Deputado Luciano Duque (Ementa: Institui a Política Estadual de 
Valorização dos Trabalhadores das Feiras Livres no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá outras providências.); 
 
40. Projeto de Lei Ordinária n° 3957/2026, de autoria do Deputado Romero Albuquerque (Ementa: Institui diretrizes para a Política 
Estadual de Prevenção e Redução da Violência no âmbito do Estado de Pernambuco.); 
 
41. Projeto de Lei Ordinária n° 3958/2026, de autoria do Deputado Romero Albuquerque (Ementa: Estabelece diretrizes para a 
Política Estadual de Amparo Integral aos Protetores de Animais, no âmbito do Estado de Pernambuco.); 
 
42. Projeto de Lei Ordinária n° 3959/2026, de autoria do Deputado Romero Albuquerque (Ementa: Institui diretrizes para a Política 
Estadual de Prevenção ao Uso de Dispositivos Eletrônicos para Fumar por Crianças e Adolescentes no âmbito do Estado de Pernambuco.); 
Relatoria, por dependência, Deputado João Paulo do PT 
TRAMITAÇÃO CONJUNTA COM O PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 3222/2025, DE AUTORIA DO DEPUTADO RENATO 
ANTUNES. 
 
43. Projeto de Lei Ordinária n° 3961/2026, de autoria do Deputado Romero Albuquerque (Ementa: Autoriza a realização de visitas 
assistidas com animais em asilos, creches, abrigos e unidades de saúde mental no âmbito do Estado de Pernambuco.); 
 
44. Projeto de Lei Ordinária n° 3963/2026, de autoria do Deputado Júnior Matuto (Ementa: Institui as diretrizes da Política Estadual 
de Atenção ao Diagnóstico Precoce do Transtorno do Espectro Autista (TEA) e à Intervenção Precoce no Estado de Pernambuco, e dá 
outras providências.). 
 
II) PROJETOS DE RESOLUÇÃO (PR): 
 
1. Projeto de Resolução nº 4027/2026, de autoria do Deputado Antônio Moraes (Ementa: Concede o Título Honorífico de Cidadã 
Pernambucana a Maira Alexandrina Leobino Freitas.); 
 
2. Projeto de Resolução nº 4028/2026, de autoria da Deputada Rosa Amorim (Ementa: Concede o Título Honorífico de Cidadã 
Pernambucana à Sra. Emilie Natacha Lesclaux.); 
 
3. Projeto de Resolução nº 4029/2026, de autoria da Deputada Simone Santana (Ementa: Concede o Título Honorífico de Cidadã 
Pernambucana à Macarena Anora Deichler Celedon, Técnica de Futebol do Sport Club do Recife.); 
 
4. Projeto de Resolução nº 4030/2026, de autoria do Deputado Cayo Albino (Ementa: Concede o Título Honorífico de Cidadão 
Pernambucano ao Sr. Michel Moreira Leite.); 
 
5. Projeto de Resolução nº 4031/2026, de autoria do Deputado Cayo Albino (Ementa: Concede o Título Honorífico de Cidadã 
Pernambucana à Sra. Micheline Cavalcante Silva.); 



Recife, 30 de maio de 2026                          Diário Oficial da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco                                        Ano CIII • N0 97 – 5
6. Projeto de Resolução nº 4032/2026, de autoria do Deputado Rodrigo Farias (Ementa: Concede o Título de Cidadão 
Pernambucano ao Sr. Luiz Augusto do Vale Doria.); 
 
7. Projeto de Resolução nº 4038/2026, de autoria do Deputado William Brigido (Ementa: Concede o Título Honorífico de Cidadão 
Pernambucano ao Coronel do Exército Brasileiro, Fábio dos Santos Menezes.). 
 

DISCUSSÃO 
 

I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA (PLO): 
 
1. Projeto de Lei Ordinária n° 3944/2026, de autoria da Governadora Raquel Teixeira Lyra Lucena (Ementa: Autoriza a concessão 
de auxílio-moradia emergencial, no âmbito do Estado de Pernambuco, para famílias que se encontrem nas situações que indica.); 
Regime de Urgência 
Relatoria: 
 
2. Projeto de Lei Ordinária nº 2406/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Institui a Política Estadual de 
Incentivo ao Empreendedorismo de Mulheres Egressas do Sistema Prisional e dá outras providências.). 
Relatoria: Deputado João Paulo do PT 
 
II) PROJETOS DE RESOLUÇÃO (PR): 
 
1. Projeto de Resolução nº 3423/2025, de autoria do Deputado Cayo Albino (Ementa: Concede o Título Honorífico de Cidadão 
Pernambucano ao Senhor Tadao Nagai.); 
Relatoria: Deputado João Paulo do PT 
 
2. Projeto de Resolução nº 3691/2025, de autoria do Deputado Coronel Alberto Feitosa (Ementa: Concede o Título Honorífico de 
Cidadão Pernambucano ao Sr. Wellington Bezerra Câmara Júnior.). 
Relatoria: Deputada Socorro Pimentel 
 
III) PROPOSIÇÕES ACESSÓRIAS: 
 
1. Substitutivo nº 02/2024, de autoria da Comissão de Administração Pública ao Projeto de Lei Ordinária nº 2179/2024, de 
autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Institui a Política Estadual de Prevenção e Combate ao Vírus mpox em Pernambuco e 
dá outras providências.); 
Regime de Urgência 
Relatoria: Deputada Dani Portela 
 
2. Substitutivo nº 01/2026, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Lei Ordinária nº 
3956/2026, de autoria do Deputado Wanderson Florêncio (Ementa: Altera a Lei nº 17.665, de 10 de janeiro de 2022, que institui a 
Política de Enfrentamento ao Feminicídio no âmbito do Estado de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado 
William Brigido, a fim de prever a adoção do Formulário Nacional de Avaliação de Risco como medida de prevenção ao feminicídio e 
estabelecer resposta prioritária do Estado nos casos de alto risco.); 
Regime de Urgência 
Relatoria: 
 
3. Substitutivo nº 02/2025, de autoria da Comissão de Administração Pública aos Projetos de Lei Ordinária Desarquivado nº 
2208/2021 e de Lei Ordinária nº 475/2023, de autoria do Deputado Antonio Coelho e da Deputada Delegada Gleide Ângelo, 
respectivamente. (Ementa: Institui a Política Estadual de Saúde Mental dos Servidores da Segurança Pública e Defesa Social do 
Estado de Pernambuco e dá outras providências.); 
Relatoria: Deputada Dani Portela 
 
4. Substitutivo nº 01/2026, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Resolução nº 3833/2026, 
de autoria da Deputada Débora Almeida (Ementa: Concede o Título Honorífico de Cidadão Pernambucano ao ator Wagner Maniçoba 
de Moura.); 
Relatoria: Deputada Rosa Amorim 
 
5. Substitutivo nº 02/2025, de autoria da Comissão de Administração Pública ao Projeto de Lei Ordinária nº 09/2023, de autoria 
do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Institui a obrigatoriedade de o Estado de Pernambuco disponibilizar dados relacionados aos 
estoques de medicamento nas farmácias públicas que estejam sob sua gestão.); 
Relatoria: Deputado Luciano Duque 
 
6. Substitutivo nº 01/2025, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça aos Projetos de Lei Ordinária nº 
44/2023 e nº 113/2023, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo e do Deputado Romero Sales Filho, respectivamente. 
(Ementa: Estabelece a obrigatoriedade da presença de um intérprete da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS nas Delegacias de Polícia 
e nos Batalhões da Polícia Militar do Estado de Pernambuco.); 
Relatoria: Deputado Luciano Duque 
 
7. Substitutivo nº 01/2025, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça aos Projetos de Lei Ordinária nº 
222/2023 e nº 1855/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo e do Deputado William Brigido, respectivamente. 
(Ementa: Institui a Política Estadual de Atenção Integral à Saúde da Mulher de Pernambuco.); 
Relatoria: Deputada Rosa Amorim 
 
8. Substitutivo nº 01/2025, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Lei Ordinária nº 
1364/2023, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Dispõe sobre a Política Estadual de Prevenção e Tratamento do 
Câncer de Próstata no Estado de Pernambuco.); 
Relatoria: Deputado Luciano Duque 
 
9. Substitutivo nº 02/2024, de autoria da Comissão de Administração Pública ao Projeto de Lei Ordinária nº 1788/2024, de 
autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho (Ementa: Altera a Lei nº 18.359, de 27 de outubro de 2023, que institui a Política de 
Conscientização e Incentivo da Doação de Sangue, Órgãos, Tecidos e Leite Materno - Promoção 3D no Estado de Pernambuco e dá 
outras providências, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho, a fim de ampliar a Rede de Bancos ou 
Centros de Coleta de Sangue, de Leite Materno e de Postos de Registro de Doadores de Órgãos e Medula Óssea.); 
Relatoria: Deputado João Paulo do PT 
 
10. Substitutivo nº 02/2025, de autoria da Comissão de Administração Pública, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1790/2024, de 
autoria do Deputado Joel da Harpa (Ementa: cria o Relatório de Vitimização dos Agentes de Segurança Pública do Estado de 
Pernambuco. Atendidos os preceitos legais e regimentais.) 
Relatoria: Deputado João Paulo do PT 
 
11. Substitutivo nº 02/2024, de autoria da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher ao Projeto de Lei Ordinária nº 1821/2024, 
de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Altera a Lei nº 17.029, de 18 de agosto de 2020, que garante o direito à presença de 
Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS durante as consultas de pré-natal, trabalho de parto, parto e pós-parto 
imediato, nos hospitais, maternidades, casas de parto e estabelecimentos similares da rede pública e privada de saúde do Estado de 
Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, a fim de incluir o direito à presença de guia-
intérprete.); 
Relatoria: Deputada Dani Portela 
 
12. Substitutivo nº 01/2025, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Lei Ordinária nº 
2108/2024, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 14.538, de 14 de dezembro de 2011, que institui 
regras para a realização dos concursos públicos destinados a selecionar candidatos ao ingresso nos cargos e empregos públicos da 
Administração Direta, Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista do Estado de Pernambuco, 
originada de Projeto de Lei do Deputado Ricardo Costa, a fim de estender direitos às candidatas puérperas e lactantes.); 
Relatoria: Deputada Dani Portela 
 
13. Substitutivo nº 01/2025, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Lei Ordinária nº 
2139/2024, de autoria da Deputada Socorro Pimentel (Ementa: Institui, no âmbito do Estado de Pernambuco, a Política Estadual de 
Educação Digital Consciente e dá outras providências.) 
Relatoria: Deputado João Paulo do PT 
 
14. Substitutivo nº 02/2025, de autoria da Comissão de Administração Pública ao Projeto de Lei Ordinária nº 2402/2024, de 
autoria do Deputado Doriel Barros (Ementa: Institui a Política Estadual de Farmácias Vivas no Estado de Pernambuco e dá outras 
providências.); 
Relatoria: Deputado João Paulo do PT 
 
15. Substitutivo nº 01/2024, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Lei Ordinária nº 
2204/2024, de autoria do Deputado Gilmar Júnior (Ementa: Institui a Política Estadual de Atenção Integral à Saúde da Pessoa com 
Insuficiência Renal Crônica em Pernambuco e dá outras providências.); 
Relatoria: Deputado João Paulo do PT 
 
16. Substitutivo nº 01/2025, de autoria da Comissão de Administração Pública, ao Projeto de Lei Ordinária nº 2408/2024, de 
autoria do Deputado Joel da Harpa (Ementa: institui a Política Estadual de Conscientização e Enfrentamento ao Parto Prematuro e 
dá outras providências.) 
Relatoria: Deputado João Paulo do PT 
 
17. Substitutivo nº 01/2026, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça aos Projetos de Lei Ordinária nº 
2434/2024, nº 2443/2024 e nº 3155/2025, de autoria do Deputado Gilmar Júnior, do Deputado Joel da Harpa e do Deputado 
Francismar Pontes, respectivamente. (Ementa: institui a Política Estadual de Informação e Acesso Gratuito ao Contraceptivo 
Subdérmico Reversível de Longa Duração, e dá outras providências.) 
Relatoria: Deputada Dani Portela 

18. Substitutivo nº 01/2025, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Lei Ordinária nº 
2479/2025, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019, que institui o Código 
Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Rodrigo Novaes, a fim de 
estabelecer hipóteses para vistoria de mercadorias após compra nos estabelecimentos que indica.); 
Relatoria: Deputada Socorro Pimentel 
 
19. Substitutivo nº 01/2025, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Lei Ordinária nº 
2585/2025, de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho (Ementa: Altera a Lei nº 18.214, de 3 de julho de 2023, que institui a 
Política Estadual de Apoio à Mulher Empreendedora, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo, para 
estabelecer prioridade, no âmbito das ações e programas destinados às mulheres empreendedoras, àquelas que sejam mães atípicas.); 
Relatoria: Deputada Rosa Amorim 
 
20. Substitutivo nº 01/2025, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Lei Ordinária nº 
3242/2025, de autoria da Deputada Simone Santana (Ementa: Altera a Lei nº 18.799, de 30 de dezembro de 2024, que institui, no 
âmbito do Estado de Pernambuco, a Política de Atenção à Saúde Reprodutiva da Mulher Soropositiva e Prevenção da Transmissão 
Vertical do HIV e dá outras providências, originada de projeto de lei de autoria da Deputada Socorro Pimentel, a fim de incluir a divulgação 
dos dados epidemiológicos que especifica, nos boletins e informes sobre HIV elaborados pela Secretaria Estadual de Saúde.); 
Relatoria: Deputada Dani Portela 
 
21. Substitutivo nº 01/2025, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Lei Ordinária nº 
3379/2025, de autoria do Deputado Renato Antunes (Ementa: Institui a Política Estadual de Incentivo à Prática do Esporte Goalball 
para Pessoas com Deficiência Visual no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá outras providências.). 
Relatoria: Deputado João Paulo do PT 
 

Sala das Comissões, 26 de maio de 2026. 
 

Deputada Dani Portela 
Presidenta 

 
 
 
 
 
 

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E PARTICIPAÇÃO POPULAR 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
 
Convocamos, nos termos do art. 125, inciso II, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados: JOÃO PAULO DO 
PT (PT), JOEL DA HARPA (PP), PASTOR JÚNIOR TÉRCIO (PP) e SIMONE SANTANA (PSB) membros titulares, e, na ausência destes, 
os Deputados suplentes: CORONEL ALBERTO FEITOSA (PL), PASTOR CLEITON COLLINS (PP), RODRIGO FARIAS (PSB), ROSA 
AMORIM (PT) e SOCORRO PIMENTEL (PSD), para comparecerem à Audiência Pública deste colegiado técnico. A Audiência será 
realizada no dia 11 de junho de 2026, às 14h, no Auditório Sérgio Guerra, localizado no Edifício Governador Miguel Arraes de 
Alencar na Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, Rua da União - 397, com o seguinte tema: 
 
“IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE CUIDADOS NO ESTADO DE PERNAMBUCO” 
 

Recife, 29 de maio de 2026. 
 

Deputada Dani Portela 
Presidenta 

 
 
 
 
 
 

COMISSÃO ESPECIAL EM DEFESA DO CANAL DO SERTÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
REUNIÃO DE INSTALAÇÃO 

 
Convoco, nos termos do Ato nº 1144/2026 e do art. 146 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, os Deputados: DEPUTADO 
ERIBERTO FILHO (PSB), DEPUTADO JOÃO PAULO DO PT (PT), DEPUTADO KAIO MANIÇOBA (PP), DEPUTADO LUCIANO DUQUE 
(POEMOS) e DEPUTADA SOCORRO PIMENTEL (PSD), membros titulares, DEPUTADO DORIEL BARROS (PT), DEPUTADO 
HENRIQUE QUEIROZ FILHO (PP), JARBAS FILHO (PSD), DEPUTADO RODRIGO FARIAS (PSB) e DEPUTADO WANDERSON 
FLORÊNCIO (PODEMOS), membros suplentes, para a reunião de instalação e eleição do Presidente, Vice-Presidente e Relator (a) da 
Comissão Especial em Defesa do Canal do Sertão, a ser realizada às 9 horas do dia 2 de junho (terça-feira) do corrente ano, no 
Plenarinho I, localizado no Edifício Governador Miguel Arraes de Alencar, Rua da União, s/n, Boa Vista. 
 

Recife, 29 de maio de 2026. 
 

Deputada Socorro Pimentel 
Autora do Requerimento nº 5.107/2026 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
QUINQUAGÉSIMA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA VIGÉSIMA 
LEGISLATURA, REALIZADA EM 1º DE JUNHO DE 2026 ÀS 14:30. 
 
 

ORDEM DO DIA 
 
 
Segunda Discussão do Substitutivo nº 02/2026 ao Projeto de Lei Ordinária nº 4013/2026 
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça 
Autor do Projeto: Poder Executivo 
 
Altera a Lei nº 12.196, de 2 de maio de 2002, que institui, no âmbito da Administração Pública Estadual, o Registro do Patrimônio Vivo 
do Estado de Pernambuco - RPV-PE, para ampliar o número de total de registros ativos no RPV, permitir que pessoas físicas procedam 
à autoindicação e dar outras providências. 
 
Regime de Urgência 
 
Pareceres Favoráveis das 2ª, 3ª e 5ª Comissões. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 13/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16340/2026 
Autor: Dep. Antônio Coelho 
 
Apelo à Governadora do Estado no sentido de viabilizar a instalação de climatização no refeitório do Instituto Federal Sertão 
Pernambuco, no município de Santa Maria da Boa Vista. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16341/2026 
Autor: Dep. Antônio Coelho 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Diretor-Presidente da COMPESA e ao Secretário de Recursos Hídricos e Saneamento, no sentido 
de viabilizarem a construção de uma adutora exclusiva ou dedicada para o Campus do Instituto Federal Sertão Pernambuco, no 
município de Santa Maria da Boa Vista. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16342/2026 
Autor: Dep. Antônio Coelho 

Ordem do Dia
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Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Mobilidade e Infraestrutura, ao Diretor-Presidente do DER e ao Diretor Geral do DNIT 
no sentido de viabilizarem a construção de alça de acesso à BR-428, bem como, a instalação de ponto de ônibus visando garantir 
melhores condições aos estudantes do Instituto Federal e moradores da Região. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16343/2026 
Autor: Dep. Antônio Coelho 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Educação do Estado e ao Presidente da Neoenergia Pernambuco no sentido de 
viabilizarem a instalação de uma subestação elétrica na Escola Professor Simão Amorim Durando, localizada no município de Petrolina. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16344/2026 
Autora: Dep. Rosa Amorim 
 
Apelo à Governadora do Estado e ao Secretário de Defesa Social do Governo de Pernambuco no sentido de que sejam adotadas 
medidas de reforço do policiamento na área localizada na Estrada de Mumbeca, nº 1, Km 07, após o Centro de Treinamento do Santa 
Cruz Futebol Clube, nas proximidades da Água Mineral Santa Teresinha, no bairro da Guabiraba, município do Recife. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16345/2026 
Autor: Dep. Jarbas Filho 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Mobilidade e Infraestrutura do Estado e ao Diretor-Presidente do DER no sentido de 
incluírem no Programa PE na Estrada a viabilização dos serviços de requalificação da Rodovia PE-18. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16346/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito do Município de Paulista e ao Secretário de Obras e Serviços Públicos do Município do Paulista no sentido de que 
sejam providenciadas obras de calçamento na Rua José Francisco de Lima, no Bairro de Fragoso, na Cidade de Paulista. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16347/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Polícia Militar do Estado visando o 
policiamento ostensivo na 2ª Travessa Presidente Kennedy, no Bairro de Peixinhos, na Cidade de Olinda. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16348/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar do Estado visando o 
policiamento ostensivo na Rua Juvino Félix, no Bairro de Guararapes, na Cidade de Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16349/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade de Jaboatão dos Guararapes e à Secretária de Infraestrutura no sentido de providenciarem o calçamento 
da Rua Juvino Félix, no Bairro de Guararapes, na Cidade de Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16350/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito do Município de Ipojuca e ao Secretário Municipal de Saúde no sentido de que sejam adotadas medidas para melhoria 
e celeridade nos atendimentos realizados na USF 07 Campo do Avião, localizada na Rua Três, nº 409, no Município de Ipojuca, 
especialmente no atendimento pediátrico e nos atendimentos em geral. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16351/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Polícia Militar do Estado visando o 
policiamento ostensivo na Rua do Condor, no Bairro de Peixinhos, na Cidade de Olinda. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16352/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Prefeita do Município de Olinda e ao Secretário de Gestão Urbana do Município de Olinda visando melhorias no serviço de 
coleta de lixo da Rua do Condor, no Bairro de Peixinhos, na Cidade de Olinda. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16353/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Recursos Hídricos e Saneamento do Estado e ao Presidente da COMPESA 
visando melhorias no serviço de saneamento básico da Rua Juvino Félix, no Bairro de Guararapes, na Cidade de Jaboatão dos 
Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16354/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito do Município de Jaboatão dos Guararapes e à Secretária Municipal de Infraestrutura objetivando obras de calçamento 
na Rua Rio Branco, no Bairro de Candeias, na Cidade de Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16355/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar do Estado visando o 
policiamento ostensivo na Rua Sete de Setembro, no Bairro de Guararapes, na Cidade de Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16356/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Recursos Hídricos e Saneamento do Estado e ao Presidente da COMPESA 
visando melhorias no serviço de abastecimento de água da Rua Rio Branco, no Bairro de Candeias, na Cidade de Jaboatão dos 
Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16357/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Prefeita do Município de Olinda e ao Secretário de Gestão Urbana do Município de Olinda visando melhorias no serviço de 
coleta de lixo da 2ª Travessa do Condor, no Bairro de Peixinhos, na Cidade de Olinda. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 

Discussão Única da Indicação nº 16358/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Polícia Militar do Estado visando o 
policiamento ostensivo na Rua José Carlos Novaes da Mata Machado, no Bairro da Macaxeira, na Cidade do Recife. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16359/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar do Estado visando o 
policiamento ostensivo na Rua Sete de Setembro, no Bairro de Guararapes, na Cidade de Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16360/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade de Jaboatão dos Guararapes e à Secretária de Infraestrutura no sentido de viabilizarem, com a maior 
brevidade possível, a manutenção de iluminação pública na Rua Sete de Setembro, no Bairro de Guararapes, em Jaboatão dos 
Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16361/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade de Jaboatão dos Guararapes e à Secretária de Infraestrutura no sentido de providenciarem o recapeamento 
da 1ª Travessa Ladeira da Igreja, no Bairro de Guararapes, na Cidade de Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16362/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Recursos Hídricos e Saneamento do Estado e ao Presidente da COMPESA visando 
melhorias no serviço de saneamento básico da 1ª Travessa Ladeira da Igreja, no Bairro de Guararapes, na Cidade de Jaboatão dos 
Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16363/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade de Jaboatão dos Guararapes e à Secretária de Infraestrutura no sentido de viabilizarem, com a maior 
brevidade possível, a manutenção de iluminação pública na Rua Dom Vital, no Bairro de Piedade, em Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16364/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito do Município do Recife e à Secretária de Infraestrutura do Município do Recife visando melhorias no serviço de coleta 
de lixo na Rua José Carlos Novaes da Mata Machado, no Bairro da Macaxeira, na Cidade do Recife. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16365/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Polícia Militar do Estado visando o 
policiamento ostensivo na Rua São Bento, no Bairro da Macaxeira, na Cidade do Recife. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16366/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar do Estado visando o 
policiamento ostensivo na Rua Itapicuru, no Bairro de Alto José do Pinho, na Cidade do Recife. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16367/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Recursos Hídricos e Saneamento do Estado e ao Presidente da COMPESA visando 
melhorias no serviço de saneamento básico da Rua das Mangueiras (Chã da Mangabeira), no Bairro de Tabajara, na Cidade do Paulista. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16368/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar do Estado de Pernambuco 
visando o policiamento ostensivo na Rua do Rio, no Bairro de Alto José do Pinho, na Cidade do Recife. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16369/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito do Município de Paulista e ao Secretário de Obras e Serviços Públicos do Município do Paulista visando o 
recapeamento asfáltico na Rua São Jorge (Chã da Mangabeira), no Bairro de Tabajara, na Cidade do Paulista. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16370/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar do Estado visando o 
policiamento ostensivo na Rua Conselheiro Barros Barreto, no Bairro de Porto da Madeira, na Cidade do Recife. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16371/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Recursos Hídricos e Saneamento do Estado e ao Presidente da COMPESA visando 
melhorias no serviço de saneamento básico da Rua São Jorge (Chã da Mangabeira), no Bairro de Tabajara, na Cidade do Paulista. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16372/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar do Estado visando o 
policiamento ostensivo na Rua das Flores, no Bairro de Piedade, na Cidade de Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16373/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade de Paulista e ao Secretário de Obras e Serviços Públicos no sentido de providenciarem a contenção de 
barreira e a construção de muro de arrimo na Rua Carlos Bitencourt (Chã da Mangabeira), no Bairro de Tabajara, na Cidade de Paulista. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
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Discussão Única da Indicação nº 16374/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade de Jaboatão dos Guararapes e à Secretária de Infraestrutura no sentido de viabilizarem, com a maior 
brevidade possível, a manutenção de iluminação pública na 3ª Travessa Beira Rio, no Bairro de Zumbi do Pacheco, Cidade de Jaboatão 
dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16375/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Policia Militar do Estado visando o 
policiamento ostensivo na Avenida Nossa Senhora do Loreto, no Bairro de Piedade, na Cidade de Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16376/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Governadora do Estado, ao Secretário de Defesa Social e ao Comandante Geral da Polícia Militar do Estado visando o 
policiamento ostensivo na Rua Jarbas Pereira Marques, no Bairro da Macaxeira, na Cidade do Recife. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16377/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade de Paulista e ao Secretário de Obras e Serviços Públicos visando o recapeamento asfáltico da Rua São 
Luiz, no bairro de Fragoso, na cidade de Paulista. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16378/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Prefeita da Cidade de Olinda e à Secretária de Obras no sentido de providenciarem o calçamento da Rua Craviúna, no Bairro 
de Fragoso, na Cidade de Olinda. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16379/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Prefeita da Cidade de Olinda e ao Secretário de Gestão Urbana no sentido de viabilizarem, com a maior brevidade possível, a 
instalação da iluminação pública na Rua Craviúna, no Bairro de Fragoso, na Cidade do Olinda. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16380/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Prefeita da Cidade de Olinda e à Secretária de Obras no sentido de providenciarem o calçamento da Rua Milton Lundgren, no 
Bairro de Jardim Atlântico, na Cidade de Olinda. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16381/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Prefeita da Cidade de Olinda e ao Secretário de Gestão Urbana no sentido de viabilizarem, com a maior brevidade possível, a 
instalação da iluminação pública na Rua Milton Lundgren, no Bairro de Jardim Atlântico, na Cidade de Olinda. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16382/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Prefeita da Cidade de Olinda e à Secretária de Obras visando a realização do calçamento da Rua São Sebastião, no bairro de 
Rio Doce, na cidade de Olinda. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16383/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Prefeita da Cidade de Olinda e ao Secretário de Gestão Urbana no sentido de viabilizarem, com a maior brevidade possível, a 
instalação da iluminação pública na Rua Cinco (3ª Etapa), no Bairro de Rio Doce, na Cidade de Olinda. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16384/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Prefeita da Cidade de Olinda e à Secretária de Obras no sentido de providenciarem o calçamento da Rua Cinco (3ª Etapa), no 
Bairro de Rio Doce, na Cidade de Olinda. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16385/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Prefeita da Cidade de Olinda e à Secretária de Obras visando o calçamento da Rua São Pedro (5ª Etapa), no bairro de Rio 
Doce, na cidade de Olinda. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16386/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Prefeita da Cidade de Olinda e ao Secretário de Gestão Urbana no sentido de viabilizarem, com a maior brevidade possível, a 
instalação da iluminação pública na Avenida da Asa Branca, no Bairro de Rio Doce, na Cidade de Olinda. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16387/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade de Paulista e ao Secretário de Obras e Serviços Públicos visando a realização de melhorias na iluminação 
pública da Rua Quarenta e Cinco, no bairro de Maranguape I, na cidade de Paulista. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16388/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade de Paulista e ao Secretário de Obras e Serviços Públicos visando o calçamento da Avenida da Asa Branca, 
no Bairro Rio Doce, na Cidade de Olinda. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16389/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito de Ipojuca e ao Secretário de Infraestrutura e Obras no sentido de viabilizarem, com a maior brevidade possível, a 
instalação da iluminação pública na Rua dos Estaleiros, no Distrito Industrial de Ipojuca, na Cidade de Ipojuca. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 

Discussão Única da Indicação nº 16390/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito de Ipojuca e ao Secretário de Infraestrutura e Obras no sentido de providenciarem o recapeamento da Rua dos 
Estaleiros, no Distrito Industrial de Ipojuca, na Cidade de Ipojuca. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16391/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade de Paulista e ao Secretário de Obras e Serviços Públicos visando a realização do calçamento da Rua 
Quarenta e Cinco, no bairro de Maranguape I, na cidade de Paulista. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16392/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade de Paulista e ao Secretário de Obras e Serviços Públicos visando a realização do recapeamento asfáltico 
da Rua Cento e Seis, no bairro de Jardim Paulista, na cidade de Paulista. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16393/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Prefeita da Cidade de Olinda e ao Secretário de Gestão Urbana visando melhorias na iluminação pública da Avenida México 
(3ª Etapa), no bairro de Rio Doce, na cidade de Olinda/PE, com ampliação da rede de iluminação e instalação de novos postes ao longo 
da via. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16394/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo à Prefeita da Cidade de Olinda e à Secretária de Obras visando a realização do calçamento da Avenida México (3ª Etapa), no 
bairro de Rio Doce, na cidade de Olinda. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16395/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade de Paulista e ao Secretário de Obras e Serviços Públicos visando a realização do calçamento da Rua Jesus 
de Nazaré, no bairro de Fragoso, na cidade de Paulista. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16396/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade de Paulista e ao Secretário de Obras e Serviços Públicos visando melhorias na iluminação pública da Rua 
Elias Justos Teixeira, no bairro de Fragoso, na cidade de Paulista. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16397/2026 
Autor: Dep. Pastor Junior Tercio 
 
Apelo ao Prefeito da Cidade de Paulista e ao Secretário de Obras e Serviços Públicos visando o calçamento da Rua Elias Justos 
Teixeira, no bairro de Fragoso, na cidade de Paulista. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16398/2026 
Autor: Dep. Mário Ricardo 
 
Apelo à Governadora do Estado e ao Secretário de Educação objetivando a reforma da escola estadual ETE Pastor Isaac Martins 
Rodrigues, localizada em Abreu e Lima. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16399/2026 
Autor: Dep. Mário Ricardo 
 
Apelo à Governadora do Estado e à Vice-Governadora do Estado no sentido de viabilizarem a cessão de uso, por meio de contrato de 
comodato, do imóvel público localizado na Rua 15 de Novembro, no município de Timbaúba, onde funcionava a antiga sede do 
Estudantes Futebol Clube, em favor da Fundação Jader de Andrade – FUNJADER, para fins culturais, educacionais, históricos e de 
preservação da memória do município. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16400/2026 
Autor: Dep. Pastor Cleiton Collins 
 
Apelo ao Prefeito do Município de Jaboatão dos Guararapes no sentido de promover o calçamento da Rua Sucupira do Norte, localizada 
no bairro de Jardim Prazeres, no município de Jaboatão dos Guararapes. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16401/2026 
Autor: Dep. Pastor Cleiton Collins 
 
Apelo à Governadora do Estado e ao Secretário de Defesa Social visando o policiamento ostensivo no distrito/sítio de Bengalas, 
localizado no município de Passira. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16402/2026 
Autor: Dep. Pastor Cleiton Collins 
 
Apelo ao Prefeito do Município de Paulista no sentido de promover o calçamento da Rua Rivera, localizada no bairro de Pau Amarelo, 
no município de Paulista. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16403/2026 
Autor: Dep. Pastor Cleiton Collins 
 
Apelo ao Prefeito do Município de Paulista no sentido de promover o calçamento da Rua São José da Coroa Grande, localizada no 
bairro de Pau Amarelo, no município de Paulista. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única da Indicação nº 16404/2026 
Autor: Dep. Pastor Cleiton Collins 
 
Apelo ao Prefeito do Município de Paulista no sentido de promover o calçamento da Rua São Vicente Férrer, localizada no bairro de 
Pau Amarelo, no município de Paulista. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única do Requerimento nº 5211/2026 
Autora: Dep. Socorro Pimentel 
 
Voto de Congratulações com a Juíza Virgínia Gondim Dantas, por sua eleição ao cargo de Desembargadora do Tribunal de Justiça de 
Pernambuco, realizada no dia 25 de maio de 2026. 
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DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única do Requerimento nº 5212/2026 
Autor: Dep. Rodrigo Farias 
 
Voto de Pesar pelo falecimento de Luiz Freire, ex-Deputado Estadual, ex-Deputado Federal Constituinte e ex-Prefeito do Município de 
Olinda, ocorrido no dia 24 de maio de 2026. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única dos Requerimentos nºs 5213/2026, nº 5214/2026 e nº 5219/2026 
Autores: Dep. Simone Santana, Dep. Romero Albuquerque e Dep. Eriberto Filho 
 
Voto de Aplausos à Juíza de Direito, Sra. Virgínia Gondim Dantas, pela promoção ao cargo de Desembargadora do Tribunal de Justiça 
de Pernambuco. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única dos Requerimentos nºs 5215/2026 e nº 5216/2026 
Autores: Dep. Socorro Pimentel e Dep. Eriberto Filho 
 
Voto de Congratulações com o Defensor Público Clodoaldo Battista de Sousa Teixeira, nomeado para o cargo de Defensor Público-
Geral da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco no biênio 2026-2028. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única do Requerimento nº 5217/2026 
Autor: Dep. Antônio Moraes 
 
Voto de Aplausos ao escritor Eduardo Jorge da Fonseca Lima, pelo lançamento do livro: Histórias da Calçada e Outras Memórias 
de Goiana, obra que representa relevante contribuição à preservação da memória histórica, cultural e afetiva do município de 
Goiana. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única do Requerimento nº 5218/2026 
Autor: Dep. Antônio Moraes 
 
Voto de Aplausos ao Instituto Histórico Arqueológico e Geográfico de Goiana – IHAGGO, pela passagem dos seus 156 anos de história, 
celebrando sua relevante contribuição à preservação da memória, da cultura, da história e das tradições do Município de Goiana e do 
Estado. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única do Requerimento nº 5220/2026 
Autor: Dep. Joãozinho Tenório 
 
Voto de Aplausos ao município de Brejo da Madre de Deus, pela passagem de seus 275 anos de emancipação política, comemorado 
no dia 26 de maio. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 27/05/2026 
 
Discussão Única do Requerimento nº 5225/2026 
Autor: Dep. Joãozinho Tenório 
 
Voto de Aplausos ao município de Tabira pela passagem de seus 77 anos de emancipação política, comemorado no dia 27 de maio. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
Discussão Única do Requerimento nº 5226/2026 
Autor: Dep. Eriberto Filho 
 
Voto de Congratulações com a Bello Salto pela celebração dos seus 14 anos de história, comemorados no dia 26 de maio de 2026. 
 
DIÁRIO OFICIAL DE - 28/05/2026 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

PROPOSTA Nº 21 
 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, tendo em vista Ofício nº 200/2026-GG/PE, de 29 
de maio de 2026, da Exma. Senhora Governadora do Estado, Raquel Teixeira Lyra Lucena, submete a Assembleia Legislativa a 
indicação da Senhora ROBERTA ARAÚJO MACHADO, para apreciação Plenária, nos termos do art. 336, I, do Regimento Interno, o 
seguinte: 
 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 004144/2026 
 
 

Aprova a indicação governamental à pessoa da Senhora ROBERTA 
ARAÚJO MACHADO para o cargo de Diretora de Regulação Técnico-
Operacional da Agência de Regulação dos Serviços Públicos 
Delegados do Estado de Pernambuco - ARPE, nos termos da Lei nº 
12.524, de 30 de dezembro de 2003. 

 
 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Fica aprovada a indicação governamental à pessoa da Administradora Sra. ROBERTA ARAÚJO MACHADO para o 
cargo de Diretora de Regulação Técnico-Operacional da Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de 
Pernambuco - ARPE, nos termos da Lei nº 12.524, de 30 de dezembro de 2003. 

 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Justificativa 
 
 
OFÍCIO Nº 200/2026 - GG 
 

Recife, 29 de maio de 2026. 
 
Excelentíssimo Senhor 
Deputado ALVÁRO PORTO DE BARROS 
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco. 
NESTA. 
 
 
Assunto: Indicação de Diretores - Agência de Regulação dos Serviços Públicos 
Delegados do Estado de Pernambuco - ARPE 
 
Senhor Presidente, 
 
Venho, nesta oportunidade, indicar a essa Egrégia Casa Legislativa o nome da Sra. ROBERTA ARAÚJO MACHADO para assumir cargo 
de Diretora de Regulação Técnico-Operacional, e da Sra. PAULA DE CAVALCANTI PAVANI LIMA para assumir o cargo de Diretora de 
Regulação Econômico-Financeira, da Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de Pernambuco - ARPE, nos 
termos da Lei nº 12.524, de 30 de dezembro de 2003. 

Remeto, ainda, cópia dos respectivos Currículos, no intuito de melhor subsidiar a análise de sua qualificação técnica para o exercício 
do cargo considerado. 
 
Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência protestos de estima e elevada consideração. 
 
 

RAQUEL TEIXEIRA LYRA LUCENA 
Governadora do Estado 

 
 

CURRICULUM VITAE 
 
ROBERTA ARAÚJO MACHADO 
Administradora 
 
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
 
Diretora de Regulação Técnico-Operacional 
Agência de Regulação de Pernambuco - Arpe Set. 2024 - Atualmente 
 
Coordenadora Administrativo Financeira 
Agência de Regulação de Pernambuco - Arpe Jan. de 2022 - Set. 2024 
 
Gestora Administrativa e de Planejamento 
Agência de Regulação de Pernambuco - Arpe Fev. de 2020 – Dez. 2021 
 
Chefe da Unidade de Planejamento Estratégico 
Agência de Regulação de Pernambuco - Arpe Junho de 2017 – Set 2020 
 
Secretária 
Agência de Regulação de Pernambuco - Arpe Dez. de 2015 – Junho 2017 
 
Analista Administrativo/ Assistente Comercial 
Bv Financeira 
Mai. de 2005 - Jul. de 2011 
 
Auxiliar Administrativo 
Gelre (Prestadora de Serviços Claro S/A) Out. de 2004 - Abril de 2005 
 
Auxiliar Administrativo 
Banco Volkswagen 
Out. de 2002 - Agosto de 2004 
 
Estagiário de Vendas 
Banco Bandepe 
Fev. de 2000 - Fev. de 2002 
 
FORMAÇÃO ACADÊMICA 
 
Ensino Fundamental e Médio 
Colégio Santa Maria 
Conclusão Dezembro 1997 
 
Graduação em Administração de Empresas 
Universidade Católica de Pernambuco Jul. de 1998 - Jul. 2003 
 
CURSOS COMPLEMENTARES 
 
Curso de Inglês 
Sociedade Brasileira de Cultura Inglesa - Cambridge 
University First Certificate in English 
Fev. de 1990 - Julho de 1997 
 

Sala da Presidência, em 29 de Maio de 2026. 
 

DEPUTADO ÁLVARO PORTO 
PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

 
À 1ª comissão. 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA Nº 22 
 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, tendo em vista Ofício nº 200/2024-GG/PE, de 29 
de maio de 2026, da Exma. Senhora Governadora do Estado, Raquel Teixeira Lyra Lucena, submete a Assembleia Legislativa a 
indicação da Senhora PAULA DE CAVALCANTI PAVANI LIMA, para apreciação Plenária, nos termos do art. 336, I, do Regimento 
Interno, o seguinte: 
 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 004145/2026 
 
 

Aprova a indicação governamental à pessoa da Senhora PAULA DE 
CAVALCANTI PAVANI LIMA para assumir o cargo de Diretora de 
Regulação Econômico-Financeira, da Agência de Regulação dos 
Serviços Públicos Delegados do Estado de Pernambuco - ARPE. 

 
 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Fica aprovada a indicação governamental à pessoa da Administradora Senhora PAULA DE CAVALCANTI PAVANI 
LIMA para assumir o cargo de Diretora de Regulação Econômico-Financeira, da Agência de Regulação dos Serviços Públicos 
Delegados do Estado de Pernambuco - ARPE, nos termos da Lei nº 12.524, de 30 de dezembro de 2003. 

 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Justificativa 
 
 
OFÍCIO Nº 200/2026 – GG 
 

Recife, 29 de maio de 2026. 
 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado ALVÁRO PORTO DE BARROS 
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco. 
NESTA. 
 
Assunto: Indicação de Diretores - Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de Pernambuco - ARPE 
 
Senhor Presidente, 
 
Venho, nesta oportunidade, indicar a essa Egrégia Casa Legislativa o nome da Sra. ROBERTA ARAÚJO MACHADO para assumir cargo 
de Diretora de Regulação Técnico-Operacional, e da Sra. PAULA DE CAVALCANTI PAVANI LIMA para assumir o cargo de Diretora de 
Regulação Econômico-Financeira, da Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de Pernambuco - ARPE, nos 
termos da Lei nº 12.524, de 30 de dezembro de 2003. 
 
Remeto, ainda, cópia dos respectivos Currículos, no intuito de melhor subsidiar a análise de sua qualificação técnica para o exercício 
do cargo considerado. 
 
Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência protestos de estima e elevada consideração. 

Propostas
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RAQUEL TEIXEIRA LYRA LUCENA 

Governadora do Estado 
 
 

CURRICULUM VITAE 
 
I. DADOS PESSOAIS. 
 
Nome: Paula de Cavalcanti Pavani Lima 
 
II. FORMAÇÃO ACADÊMICA / TITULAÇÃO. 
 
2001-2006 Graduação em Direito. 
Universidade Católica de Pernambuco, UNICAP, Pernambuco, Brasil. 
Monografia- Título: SEGURANÇA JURÍDICA NO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL: A QUESTÃO A PROBABILIDADE EXITOSA 
EM FUNÇÃO DOS JULGADOS PREDOMINANTES, FENÔMENO DA SUMULAÇÃO, VINCULAÇÃO DO MAGISTRADO. 
Orientadora: Adriana Rocha. 
 
III. FORMAÇÃO COMPLEMENTAR. 
 
2001 - 2001: Curso de Informática Básico: Word, Excel, PowerPoint, Internet Explorer. IBRATEC, Pernambuco, Brasil 
 
2002 - 2004: Curso de Língua Inglesa. SENAC, Pernambuco, Brasil. 
 
2005 - 2005: 1º Congresso de Direito Público da Unicap (Carga Horária: 24h). Centro de Convenções da UFPE, Pernambuco Brasil 
 
2007 - 2008: Curso Preparatório para a Magistratura com extensão em Pós Graduação de Direito Público da Escola de Magistratura de 
Pernambuco - ESMAPE. 
 
2011 - 2012: Pós-Graduação em Direito Público - Universidade Anhaguera - UNIDERP. 
 
2019 - 2023: Curso Avançado de Língua Inglesa - TOP English. 
 
IV. ATUAÇÃO PROFISSIONAL. 
 
Escritório Urbano Vitalino Advogados & Associados - Recife - PE 
02/2003 - 08/2004 - Estagiária. Célula Cível. Clientes Específicos - Carrefour e Grupo Iberdrola. 
 
Escritório Tozzini, Freire Advogados - Recife - PE 
08/2004 - 07/2006 - Estagiária. Célula Cível. Clientes Específicos: Grupos UNIBANCO (Unibanco, Unicard, Fininvest, BNL, Créd I e 
HiperCard) nos estados de Pernambuco, Paraíba, Alagoas e Sergipe, e Grupo Santander Banespa, PE e PB. 
 
Escritório Tozzini, Freire Advogados - Recife - PE 
08/2006 - 09/2006 - Assistente Jurídico. Célula Cível. Clientes Específicos: Grupo UNIBANCO (Unibanco, Unicard, Fininvest, BNL, Cred 
I e HiperCard) nos estados de Pernambuco, Paraíba, Alagoas e Sergipe, e Grupo Santander Banespa, PE e PB, atuando na área do 
direito civil em ações judiciais de natureza consumerista, contratos, financiamentos e ações indenizatórias por responsabilidade civil, 
com redação de peças processuais e atuação em audiências. 
 
Companhia Energética de Pernambuco - Celpe 
10/2006 - 12/2006 - Auditoria supervisionada pelo Departamento Jurídico Interno. 
 
Escritório Queiroz Cavalcanti Advocacia 
01/2007 - 09/2007 - Advogada. Cliente Específico: Companhia Energética de Pernambuco- Celpe, atuando na área de direito civil: 
acompanhamento de audiências de conciliação e instruções em sede de Juizados Especiais Cíveis, redação de peças, auxílio na área 
operacional da equipe. 
 
Secretaria de Administração do Estado de Pernambuco 
21/01/2010 - 10/2024 - Gestora Governamental - Especialidade Administrativa - atuo na Gerência de Apoio Jurídico aos Processos de 
Pessoal - GEJUR da Secretaria de Administração, desde a entrada em exercício até os dias atuais. Atuava como membro da Comissão 
de Acumulação de Cargos, Empregos e Funções - CACEF, até que fui nomeada em 01 junho de 2012 para exercer a Presidência da 
Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar - CPAD deste Estado, com publicação no DOE de 06 de junho de 2012. 
Chefio o Núcleo de Apoio e Controle Disciplinar da GEJUR desde 01 de maio de 2013, DOE de 09 de maio de 2013. 
 
Agência de Regulação do Estado - ARPE 
10/2024 - dias atuais - Coordenadora de Atividades Não Esclusivas do Estado/CANE- Responsável pelo monitoramento e fiscalização 
dos Contratos de Gestão, assegurando o cumprimento das disposições contratuais e normativas aplicáveis, por meio da avaliação do 
desempenho institucional das Entidades Sociais, com vistas à garantia da eficiência, transparência, regularidade e qualidade dos 
serviços prestados à sociedade. 
 

Sala da Presidência, em 29 de Maio de 2026. 
 

DEPUTADO ÁLVARO PORTO 
PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

 
À 1ª comissão. 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Parecer Nº 009459/2026 
 
 
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL, tendo presente o Projeto de Lei Ordinária nº 4114/2026, já aprovado em segunda e última 
discussão, é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final: 
 
 

Reajusta a remuneração dos Servidores do Quadro de Pessoal de 
Apoio Técnico- Administrativo do Ministério Público do Estado de 
Pernambuco e altera dispositivos da Lei nº 12.956, de 19 de 
dezembro de 2005, para promover ajustes no Plano de Cargos e 
nos Vencimentos do Quadro de Pessoal de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público de Pernambuco. 

 
 

Art. 1º Os vencimentos-base dos cargos efetivos de Analista Ministerial e de Técnico Ministerial, que compõem o Quadro de 
Pessoal de Apoio Técnico-Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, ficam reajustados no percentual de 6% (seis 
por cento) a partir de 1º de maio de 2026. 

 
Parágrafo único. O reajuste estabelecido no caput deste artigo é extensivo, no mesmo índice percentual e termo inicial, ao 

quadro de pessoal suplementar do Ministério Público de Pernambuco, às funções gratificadas, inclusive àquelas decorrentes de 
adicional de exercício de servidores cedidos, e ainda, aos cargos comissionados. 

 
Art. 2º O índice de reajuste previsto no art. 1º desta Lei é extensivo, no que couber, aos servidores inativos e pensionistas, 

observada a legislação previdenciária em vigor. 
 
Art. 3º O inciso VI, do art. 7º, da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, passa a ter a seguinte redação: 
 

“Art. 7º ………………………………………………………………….. 
 
………………………………………………………………………. 
 
VI - Progressão funcional: avanço entre referências decorrentes da progressão do servidor na mesma classe e 
cargo, podendo se dar nas seguintes formas: (NR) 
 
a) progressão simples: movimento na carreira de 1 (uma) referência dentro da mesma classe; (AC) 
 
b) progressão diferenciada: movimento na carreira de 2 (duas) referências dentro da mesma classe.” (AC) 

 
Art. 4º O caput do art. 27, e seus §§ 1º e 2º, da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, passa a ter a seguinte redação: 
 

“Art. 27. A estrutura dos vencimentos dos servidores dos Quadros Permanente e Suplementar é formada por 45 
(quarenta e cinco) referências, distribuídas em 3 (três) Classes, denominadas A, B e C, na seguinte forma e 

alcançadas progressivamente de acordo com os termos dos arts. 29 e 48 desta Lei e mediante regulamentação 
da Procuradoria Geral de Justiça: (NR) 
 
I - A Classe A é composta das referências de 1 a 25; (AC) 
 
II - A Classe B é composta das referências de 13 a 37; (AC) 
 
III - A Classe C é composta das referências de 21 a 45. (AC) 
 
§ 1º Para os cargos de Analista Ministerial e Analista Ministerial Suplementar, a Classe A é a classe inicial na 
carreira. As Classes B e C são classes que poderão ser alcançadas mediante promoção por tempo na carreira e 
elevação de nível profissional, assim discriminadas: (NR) 
 
I - Classe B: conclusão de outra graduação em nível superior, ou de especialização lato sensu ou de mestrado. 
(NR) 
 
II - Classe C: conclusão de doutorado, ou mestrado, desde que não tenha sido utilizado para a promoção para a 
classe B, ou de segundo mestrado, ou de segunda especialização lato sensu em gestão do Ministério Público, 
promovida pela Escola Superior do Ministério Público ou mediante convênio da Procuradoria Geral de Justiça com 
entidade superior de ensino. (NR) 
 
§ 2º Para os cargos de Técnico Ministerial e Técnico Ministerial Suplementar, a Classe A é a classe inicial na 
carreira. As Classes B e C poderão ser alcançadas mediante promoção por tempo na carreira e elevação de nível 
profissional, assim discriminadas: (NR) 
 
............................................................................................” 

 
Art. 5º O caput do art. 28 da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, passa a ter a seguinte redação: 
 

“Art. 28. Os vencimentos iniciais dos cargos de provimento efetivo dos Órgãos de Apoio Técnico e Administrativo 
são os constantes do Anexo VI. (NR) 
 
………………………………………………………………….” 

 
Art. 6º O caput do art. 29 da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, passa a ter a seguinte redação: 
 

“Art. 29. Entre cada uma das referências, os vencimentos dos cargos constantes dos Anexos I e II, da presente 
Lei, terão o acréscimo percentual correspondente a 4% (quatro por cento).” (NR) 

 
Art. 7º O § 1º do art. 39-B da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, passa a ter a seguinte redação: 
 

“Art. 39-B. ………………………………………………………. 
 
§ 1º Considerar-se-á como de efetivo exercício o afastamento previsto neste artigo, sem prejuízo de sua 
remuneração, direitos e vantagens, exceto a progressão diferenciada, prevista no art. 48 da presente Lei. (NR) 
 
…………………………………………………………………..” 

 
Art. 8º O art. 48 da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação, com o acréscimo 

dos §§ 1º-A, 1º-B, 6º e 7º: 
 

“Art. 48. O desenvolvimento dos servidores nas carreiras de que trata esta Lei dar-se-á mediante progressão 
funcional e promoção por elevação de nível profissional, observados critérios objetivos de desempenho e 
regulamento próprio da Procuradoria Geral de Justiça. (NR) 
 
§ 1º A progressão funcional é a movimentação de servidor ativo de uma referência para a seguinte, dentro da 
mesma Classe, observado o resultado da avaliação global de desempenho dos servidores elegíveis para 
progressão, podendo se dar pelas modalidades previstas no art. 7º desta Lei: (NR) 
 
I - progressão simples: consistente no movimento na carreira de 1 (uma) referência dentro da mesma Classe. (AC) 
 
II - progressão diferenciada: consistente no movimento na carreira de 2 (duas) referências dentro da mesma 
Classe. (AC) 
 
§ 1º-A. Para a progressão diferenciada, ficam elegíveis os servidores que obtiverem nota igual ou superior a 90% 
(noventa por cento) na avaliação global de desempenho, observada a limitação de até 20% (vinte por cento) do 
total de servidores avaliados. (AC) 
 
§ 1º-B. Para a progressão simples, serão elegíveis os servidores que obtiverem nota acima de 80% (oitenta por 
cento) na avaliação global de desempenho e que não se enquadrem nos critérios previstos no § 1º-A. (AC) 
 
§ 2º A promoção por elevação de nível profissional é a movimentação do servidor ativo de uma Classe para outra, 
que ocorrerá a cada 8 (oito) anos, em cada Classe, e implicará, para fins remuneratórios, avanço equivalente ao 
valor de 5 (cinco) referências da Classe atual, mediante ato do Procurador-Geral de Justiça, após conclusão de 
cada um dos cursos abaixo, desde que não elegíveis para o provimento inicial do cargo: (NR) 
 
………………………………………………………………. 
 
§ 5º As progressões funcionais ocorrerão em 1° de dezembro de cada ano, conforme previsto no § 1° do presente 
artigo, mediante publicação de Portaria do Procurador-Geral de Justiça. (NR) 
 
§ 6º O interstício de 8 (oito) anos exigidos para promoção de uma Classe para outra, constante na regra 
estabelecida no § 2º não incide para os servidores que, ao tempo da publicação desta Lei, integram o Quadro de 
Pessoal de Apoio Técnico-Administrativo do Ministério Público de Pernambuco. (AC) 
 
§ 7º O servidor que, ao tempo da publicação desta Lei, integra o Quadro de Pessoal de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público de Pernambuco será promovido para a Classe subsequente, desde que 
cumpridos os requisitos previstos no art. 50 da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, avançando 4 (quatro) 
referências da Classe atual, para fins remuneratórios, mediante ato do Procurador-Geral de Justiça.” (AC) 

 
Art. 9º O art. 50 da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação, com o acréscimo 

dos § 1º-A: 
 

“Art. 50. O servidor que, ao tempo da publicação desta Lei, integra o Quadro de Pessoal de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público de Pernambuco será promovido para classe de elevação de nível profissional 
referente ao título mais alto que possuir, mediante a comprovação através de Diploma de conclusão de curso ou 
titulação, e desde que atendido o disposto no § 5° do art. 27. (NR) 
 
.................................................................... 
 
§ 1º-A Para os cargos de Analista Ministerial e Analista Ministerial Suplementar, a Classe A é a classe inicial na 
carreira. As Classes B e C são classes que poderão ser alcançadas mediante promoção por elevação de nível 
profissional, assim discriminadas: (AC) 
 
I - Classe B: conclusão de outra graduação em nível superior ou de especialização lato sensu; (AC) 
 
II - Classe C: conclusão de mestrado, de doutorado ou de segunda especialização lato sensu em gestão do 
Ministério Público, promovida pela Escola Superior do Ministério Público ou mediante convênio da Procuradoria 
Geral de Justiça com entidade superior de ensino. (AC) 
 
......................................................................" 

 
Art. 10. Para o servidor que tomar posse no Ministério Público de Pernambuco após a publicação da presente Lei, será 

assegurada a progressão funcional durante o estágio probatório, ficando a promoção condicionada aos critérios do § 2° do art. 48 da 
Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005. 

 
Parágrafo único. Para o servidor ocupante de cargos efetivos do Ministério Público de Pernambuco ao tempo da publicação 

desta Lei serão vedadas a progressão funcional e a promoção por elevação de nível profissional durante o estágio probatório, ficando 
a progressão e a promoção condicionadas à aprovação no referido estágio e limitada à classe compatível com a escolaridade obtida 
até o fim do período probatório, conforme segue: 

 
I - Na Classe A, na referência 08; 
 
II - Para a Classe B, na referência 13; 
 
III - Para a Classe C, na referência 21. 
 
Art. 11. É vedada qualquer redução nominal de vencimentos ou proventos em decorrência da aplicação desta Lei, 

especialmente quanto ao reenquadramento e à promoção por elevação de nível profissional. 
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Art. 12. Para cumprimento do disposto no artigo anterior, ficam estabelecidas faixas de referência suplementar, de natureza 

transitória, de modo a permitir o reenquadramento com equivalência salarial, para a Classe A, as referências de 26 a 33. 
 
Art. 13. Os servidores ocupantes de cargos efetivos do Ministério Público de Pernambuco serão enquadrados nas tabelas 

remuneratórias instituídas por esta Lei na referência de vencimento imediatamente subsequente àquela correspondente aos seus 
vencimentos básicos atualmente percebidos e será extensivo, no que couber, aos servidores inativos ou pensionistas, observada a 
legislação previdenciária em vigor. 

 
§ 1º Para fins do disposto no caput, considera-se vencimento básico o valor nominal, excluídas vantagens pessoais, 

gratificações e adicionais de qualquer natureza. 
 
§ 2º Aos servidores que façam jus à progressão funcional no mês de dezembro de 2026, fica assegurada a aplicação da 

progressão na estrutura remuneratória anterior à publicação desta Lei, devendo o reenquadramento referido no caput, considerar, para 
todos os efeitos, a situação funcional decorrente dessa progressão. 

 
Art. 14. As disposições do § 5° do art. 48 da Lei nº 12.956 de 19 de dezembro de 2005, com redação dada pelo art. 8° desta 

Lei, não se aplicam no presente exercício financeiro em decorrência dos termos do art. 13 desta Lei. 
 
Art. 15. Ficam revogados o parágrafo único do art. 28 e os arts. 49 e 51 da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005. 
 
Art. 16. Ficam alterados os Anexos IV e VI da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005. 
 
Art. 17. A eficácia do disposto nesta Lei fica condicionada ao atendimento do § 1º do art. 169 da Constituição Federal e das 

normas pertinentes da Lei Complementar nº 101/2000. 
 
Art. 18. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria. 
 
Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e produzirá efeitos financeiros a partir de 1º de maio de 2026, no 

tocante às disposições dos seus arts. 1º e 2º, enquanto os arts. 3º ao 15 somente produzirão efeitos a partir de 1º de dezembro de 2026. 
 
 

"ANEXO IV 
 

Requisitos e atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo 
 
Cargos: Analista Ministerial e Analista Ministerial Suplementar 
 
I - A Classe A é composta das referências de 1 a 25; 
 
II - A Classe B é composta das referências de 13 a 37; 
 
III - A Classe C é composta das referências de 21 a 45. 
 
Requisitos: Certificado de conclusão ou Diploma reconhecido pelo MEC em Curso Superior a ser exigido no Edital do Concurso Público 
a depender da área oferecida: administrativa, arquitetura, auditoria, biblioteconomia, biologia, ciências contábeis, comunicação social, 
documentação, engenharia civil, estatística, informática, jurídica, nutrição, pedagogia, planejamento, processual, psicologia, medicina, 
serviço social e, ainda, conhecimentos básicos na área de informática. 
 
Atribuições: exercer atividades de apoio técnico, pesquisa, pareceres, supervisão, coordenação, controle, planejamento ou execução 
especializada, segundo o grau de complexidade da correspondente formação profissional do ocupante. 
 
Cargos: Técnico Ministerial e Técnico Ministerial Suplementar 
 
I - A Classe A é composta das referências de 1 a 25; 
 
II - A Classe B é composta das referências de 13 a 37; 
 
III - A Classe C é composta das referências de 21 a 45. 
 
Requisitos: Certificado de conclusão de nível médio ou curso técnico equivalente, podendo ser exigido, conforme atribuição exigida em 
Edital de Concurso, apresentação dos diplomas ou certificados em habilitação específica e conhecimentos básicos na área de 
informática, ou ainda, habilitação para dirigir veículo. 
 
Atribuições: Desempenhar atividades de execução na área administrativa, sobretudo de pessoal, material, arquivo, atendimento ao 
público, desempenhar atividades de apoio direto às atividades fins de controle processual e nas áreas de documentação e 
informação jurídica, bem como exercer atividades administrativas nas áreas de contabilidade, orçamento, informática, programação 
de computadores, eletrônica e telecomunicações, segundo a correspondente capacitação profissional do ocupante, realizar 
diligências de interesse das Promotorias e Procuradorias de Justiça, conduzir veículo oficial para transporte de passageiros, 
documentos e materiais."  
 

"ANEXO VI 
 

Vencimento inicial dos cargos de provimento efetivo dos Órgãos de Apoio Técnico e Administrativo 

 
Sala de Comissão de Redação Final, em 27 de Maio de 2026 

 
Diogo Moraes 

Presidente 
 

Favoráveis 
                                                       Diogo Moraes                                                                João de Nadegi 
                                           Joãozinho TenórioRelator(a)                                                     Antônio Moraes 
 

(REPUBLICADO) 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
COMISSÃO DE PREGÃO 

 
AVISO DE LICITAÇÃO – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3766/2026 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2026 - PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 009/2026. Serviço. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO 
CONTÍNUO DE MATERIAIS GRÁFICOS INSTITUCIONAIS, ABRANGENDO A PRODUÇÃO, IMPRESSÃO, ACABAMENTO E 
ENTREGA DE LIVROS, REVISTAS, FOLDERS, CARTILHAS, PANFLETOS, BLOCOS, CADERNOS, ADESIVOS, BRINDES 
PERSONALIZADOS, CERTIFICADOS, ENVELOPES E DEMAIS IMPRESSOS NECESSÁRIOS ÀS ATIVIDADES DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO (ALEPE), conforme as condições, especificações, quantidades e exigências no 
Termo de Referência.  Valor total da contratação: R$ 8.761.211,43. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA: 18/06/2026 às 09h30min. O 
Edital na íntegra pode ser consultado no site www.gov.br/compras e site/portal da ALEPE: https://alepe.pe.gov.br/pregao. 
Informações através dos telefones: (81) 3183-2501/2448/2363/2106 e 2447. Josilene Cavalcanti Correia – Pregoeira. Recife, 29 de 
maio de 2026.

Licitações e Contratos

 Classe A, Referência 01  

Analista Ministerial R$ 7.150,91 

Técnico Ministerial e Técnico Ministerial Suplementar R$ 4.715,48 

                                                                                                                                                                                    " (NR) 
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